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RESUMO 

 

Na presente pesquisa buscou-se construir uma análise a partir da reestruturação produtiva das 

agroindústrias laticinistas em Goiás e seus efeitos na saúde e nas relações de trabalho e produção 

para os camponeses produtores de leite, tendo como recorte espacial o município de 

Piracanjuba. A centralidade da pesquisa consiste em compreender as (Re)Existências 

camponesas diante das mudanças territoriais operadas pelo agronegócio em Piracanjuba (GO), 

considerando a sujeição da renda da terra através da produção leiteira, realizada, 

predominantemente, por camponeses produtores de leite aos complexos laticinistas 

mundializados. Em relação aos objetivos específicos buscou-se analisar a produção leiteira 

como estratégia de permanência na terra e de reprodução social do campesinato; delimitar as 

principais transformações técnicas na produção leiteira e sua contribuição para as 

(Re)Existências camponesas; compreender os principais aspectos do processo de reestruturação 

espacial das agroindústrias leiteiras em Goiás e a integração do campesinato à essa cadeia 

produtiva. Os recursos metodológicos utilizados consistiram com revisão bibliográfica e 

documental, pesquisa de campo, consulta em bancos de dados secundários, entrevistas 

semiestruturadas, aplicação de questionários e a utilização de recursos fotográficos. No decorrer 

da pesquisa observou-se que o sucesso das agroindústrias processadoras de alimentos – embora 

não sejam proprietárias de vacas leiteiras conseguem por meio da sujeição da renda da terra – 

materializado no leite enquanto produto/matéria-prima, auferir lucros cada vez mais altos, 

sobretudo na atualidade com as novas formulações industriais denominadas de soluções lácteas 

– que possuem menor porcentagem de leite e/ou subprodutos oriundos do processamento do 

leite e em alguns casos nenhum derivado do leite em sua composição – todo esse processo 

evidencia a contradição que permeia a realidade em que o Brasil se encontra, de um lado uma 

agenda urgente para a construção da soberania alimentar nacional, a necessidade de reforma 

agrária e de outro como o agronegócio se consolida ideologicamente e politicamente a partir do 

discurso de “produtor” de alimentos para a classe trabalhadora, se tal prerrogativa fosse verídica 

não teríamos um país que voltou aos índices alarmantes de fome e de insegurança alimentar no 

periodo de 2017-2022. Com a ascenção dos representantes políticos da elite brasileira, a 

extrema direita operou uma série de desmontes nas políticas públicas de transferência de renda, 

de combate à fome e a miséria no país. A pandemia da Covid-19 escancarou todas essas mazelas 

sociais, cenas em que pessoas formavam filas para pegar ossos em açougues do Mato Grosso e 

Mato Grosso do Sul – estados que são destaques nacionais na pecuária de corte- se tornaram 

recorrentes e junto com a alta dos alimentos in natura surgiu o contexto perfeito para o aumento 

no consumo de alimentos ultraprocessados. Essa condição coloca para a Geografia Agrária 

uma situação que já vinha sendo alertada por Castro (1984), a fome é produzida a partir de 

fatores socioeconômicos sob os interesses político-sociais de grupos privados de não permitir 

que uma parcela significativa da população acesse os alimentos necessários para a reprodução 

cotidiana da vida. Seus estudos tratam também da fome oculta/fome endêmica, uma fome 

coletiva, que é produzida no cotidiano e que mata, lentamente, as populações afetadas, não por 

inanição, mas por doenças associadas (doenças crônicas não transmissíveis). A raiz dessa 

desigualdade social no acesso pleno à alimentos saudáveis, está alicerçada nas mudanças 

territoriais operadas no campo, sobretudo nos territórios produtores de alimentos, a inoperância 

do Estado para promover condições dignas para os camponeses, trabalhadores e trabalhadoras 

da terra no campo, a transferência tecnológica além de facilidades de acesso ao crédito e outras 

regalias das políticas agrícolas do Plano Safra, para agricultura familiar se faz completamente 

oposta quando se trata do direcionamento ao agronegócio. A outra face do processo diante ao 

privilegiamento ao agronegocio pelo Estado, estão as demandas da mundialização do capital e 

a financeirização da economia em que o mercado especulativo alcança também a esfera da 

produção de alimentos – convertendo-a em produção de mercadorias (comoditties). 

Palavras-chaves: Renda da terra, Reestruturação produtiva, agronegócio leiteiro, 

(Re)Existências, Soberania alimentar. 
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RESUMEN 

 

El objetivo de esta investigación fue construir un análisis de la reestructuración productiva de 

las agroindustrias lácteas en Goiás y sus efectos sobre la salud, las relaciones laborales y la 

producción de los campesinos productores de leche, teniendo como foco espacial el municipio 

de Piracanjuba. El núcleo de la investigación es comprender la (Re)Existencia campesina frente 

a los cambios territoriales provocados por el agronegocio en Piracanjuba (GO), considerando 

la sujeción de la renta de la tierra a través de la producción lechera, realizada 

predominantemente por campesinos productores de leche, a los complejos lecheros 

globalizados. En cuanto a los objetivos específicos, se buscó analizar la producción lechera 

como estrategia de permanencia en la tierra y de reproducción social del campesinado; definir 

las principales transformaciones técnicas en la producción lechera y su contribución a la 

(Re)Existencia campesina; comprender los principales aspectos del proceso de reestructuración 

espacial de las agroindustrias lácteas en Goiás y la integración del campesinado en esta cadena 

productiva. Los recursos metodológicos utilizados consistieron en una revisión bibliográfica y 

documental, investigación de campo, consulta de bases de datos secundarias, entrevistas 

semiestructuradas, cuestionarios y utilización de recursos fotográficos. En el transcurso de la 

investigación, se observó que el éxito de las agroindustrias procesadoras de alimentos -aunque 

no posean vacas lecheras- se logra a través de la sujeción de la renta de la tierra -materializada 

en la leche como producto/materia prima- para obtener ganancias cada vez mayores, 

especialmente hoy en día con las nuevas formulaciones industriales llamadas soluciones lácteas 

- que tienen un menor porcentaje de leche y/o subproductos del procesamiento de la leche y en 

algunos casos ningún derivado lácteo en su composición - todo este proceso pone de manifiesto 

la contradicción que impregna la realidad en la que se encuentra Brasil, por un lado, una agenda 

urgente de construcción de la soberanía alimentaria nacional, una propuesta de reforma agraria, 

y por otro, cómo el agronegocio se consolida ideológica y políticamente a través del discurso 

de «productor» de alimentos para los hogares brasileños. Si esto fuera cierto, no tendríamos un 

país que volvió a niveles alarmantes de hambre e inseguridad alimentaria en el período 2017-

2022, con el ascenso de los representantes políticos de la élite brasileña, que desmantelaron una 

serie de políticas públicas para transferir ingresos y combatir el hambre y la pobreza en el país. 

La pandemia del Covid-19 ha dejado al descubierto todos estos males sociales. Las escenas de 

personas haciendo cola para recoger huesos en las carnicerías de Mato Grosso y Mato Grosso 

do Sul -estados que son destaque nacional en la ganadería bovina- se han vuelto recurrentes y, 

junto con el aumento de los precios de los alimentos frescos, ha surgido el contexto perfecto 

para el aumento del consumo de alimentos ultraprocesados. El hambre es producida por factores 

socioeconómicos bajo los intereses políticos y sociales de grupos privados que no permiten que 

una parte importante de la población acceda a los alimentos necesarios para la reproducción 

cotidiana de la vida. Sus estudios también abordan el hambre oculta/hambre endémica, un 

hambre colectiva que se produce cotidianamente y que mata lentamente a las poblaciones 

afectadas, no por inanición, sino por enfermedades asociadas (enfermedades crónicas no 

transmisibles). La raíz de esta desigualdad social en el acceso pleno a una alimentación sana 

está en los cambios territoriales que se han producido en el campo, especialmente en los 

territorios productores de alimentos. La incapacidad del Estado para promover condiciones 

dignas para los campesinos y trabajadores de la tierra en el campo, la transferencia tecnológica, 

así como un acceso más fácil al crédito y otros beneficios de las políticas agrarias del Plan Safra 

para la agricultura familiar, es totalmente opuesta cuando se trata de orientar el agronegocio. 

La otra cara del proceso son las exigencias de la globalización del capital y de la 

financiarización de la economía, en la que el mercado especulativo alcanza también la esfera 

de la producción de alimentos, convirtiéndola en producción de mercancías.  

 

Palabras-clave: Renta de la tierra, Reestructuración productiva, Agronegocio lácteo, 

(Re)Existencias, Soberanía alimentaria.
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estratégias diversas produzidas cotidianamente em suas práticas socioculturais (CARNEIRO, 

2021, p. 69). A diferença entre resistências e (Re)Existências não se circunscreve apenas ao 

âmbito governamental, mas sim na formação e constituição de ações políticas permeados pelas 

práticas socioculturais, no enfrentamento com o Estado, do capital agroindustrial, químico, 

genético e financeiro com o objetivo de garantirem a sua reprodução social em seus territórios, 

mesmo diante da hegemonia capitalista, representada pelos imperativos do capital. 

Ao se dedicar ao entendimento da dinâmica espacial do campo em Goiás, essa tem sido 

a realidade evidenciada por pesquisas em diferentes áreas do conhecimento, sobretudo, na 

Geografia. Especificamente, tem-se as pesquisas vinculadas aos grupos de pesquisa Trabalho, 

Território e Políticas Públicas (TRAPPU/LABOTER/IESA/UFG) que demonstram a 

diversidade de territórios que compõem o campo goiano, mesmo diante dos discursos 

hegemonizantes do agronegócio. 

Empiricamente, esta configuração tem sido observada em Piracanjuba (GO). O 

município está localizado na Microrregião do Meia Ponte, pertencente à Mesorregião do Sul 

Goiano. Sua dinâmica espacial foi/está vinculada às atividades agropecuárias, hegemonizadas 

pelo agronegócio. Com a territorialização desse modelo de agricultura, tem-se extensas áreas 

dedicadas às monoculturas de soja, sorgo, bem como, o aumento de estabelecimentos na cidade 

com serviços voltados exclusivamente para atender tais demandas. No entanto, existem as 

Comunidades Camponesas – que se destacam pela produção leiteira –, o quilombo e os 

assentamentos rurais. Dentre eles, estão: o Assentamento Piracanjuba, com 12 famílias; o 

Assentamento Boa Esperança, com 50 famílias; o Assentamento Rochedo, com 31 famílias 

(INCRA, 2017). Tem-se ainda o Quilombo Ana Laura, com 150 famílias, ainda não demarcado.  

Tais comunidades, assentamentos e o quilombo não estão alheios à lógica capitalista de 

produção, diferenciam-se no que se refere às relações sociais de trabalho e de cultura, pois 

dedicam-se à produção de alimentos e produtos artesanais, destinados aos mercados local e 

regional. A terra para esses sujeitos possui a dimensão de terra de trabalho, com finalidade da 

reprodução de vida. Entretanto, mesmo nos territórios camponeses há o processo de 

hegemonização pelo agronegócio, caracterizando esses sujeitos, como integrantes do 

agronegocinho – uma vez que os territórios dominados pelas frações do campesinato, 

encontram-se sob a hegemonia do agronegócio, no qual as políticas públicas de financiamento 

para a agricultura camponesa, direciona e integra a produção camponesa ao agronegócio. 
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Entretanto a relação com o mercado não é razão da perda identitária do campesinato, 

pelo contrário, são as relações (i)materiais com a terra e o trabalho que assegura autonomia do 

campesinato de produzir sob suas próprias necessidades de consumo ou mesmo de produzir 

para o mercado local, assim como também possibilita e viabiliza tais cadeias produtivas, 

compreendidas enquanto agronegócio.  

Desde a inserção dos avanços tecnológicos da Revolução Verde nas áreas de Cerrado, 

nota-se um crescente aumento na produção de commodities – sobretudo de origem vegetal em 

decorrência de suas especificidades físico-naturais. O município de Piracanjuba não ficou 

isento dessas transformações espaciais. Historicamente, a produção leiteira é uma das principais 

atividades econômicas desenvolvidas por pequenos e médios produtores, devido aos incentivos 

estatais e as dinâmicas mercadológicas, acarretando mudanças no uso e ocupação do solo. 

Todavia, permanece a produção leiteira, por questões culturais que envolvem a organização do 

trabalho familiar, a renda permanente e a fartura do leite, assim como o cultivo do fumo e outros 

cultivos, pois a pluriatividade continua exercendo importância econômica no Município. 

Dessa forma, a realidade empírica observada no campo em Piracanjuba (GO) demonstra 

uma diversidade territorial que ultrapassa a ideia de um campo homogêneo. Pelo contrário, 

identificam-se a permanência da produção leiteira e dos territórios camponeses. Tal 

diversidade, suscita o interesse em analisar a dinâmica espacial do campo e a reprodução social 

do campesinato tendo como recorte espacial o município de Piracanjuba (GO). As questões que 

norteiam a presente proposta de pesquisa, são: quais os territórios para além do agronegócio? 

Quais as formas de (Re)Existências desses sujeitos frente a hegemonia do agronegócio? Quais 

as estratégias adotadas para continuarem Existindo? Como se dá a luta pela permanência em 

seus territórios? 

A relevância da pesquisa está ancorada em três vertentes, sendo: o envolvimento 

pessoal; a contribuição social; e a importância científica. No âmbito pessoal, pode-se identificar 

que o campo em Piracanjuba é diverso, ou seja, não há somente o agronegócio, pois existem 

outros territórios como dos camponeses, assentados pela reforma agrária e quilombolas. A 

origem na terra, enquanto filhos de trabalhadores rurais e o envolvimento com as relações 

decorrentes de estar na terra, associadas às leituras, reflexões e pesquisas de campo realizadas 

nas disciplinas Geografia Agrária I e II no âmbito do Curso de Geografia da Universidade 

Estadual de Goiás (UEG)/Morrinhos, as discussões realizadas nas disciplinas de Mestrado, 

juntamente com outras pesquisas de campo e o Estágio Docência, fez-se (re)pensar de forma 
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crítica o processo de urbanização e concentração fundiária no país, assim como os discursos 

que elegem a agricultura capitalista como única face do campo, ignorando a diversidade, as 

contradições e os conflitos, como transmitido na campanha publicitária “agro é tech, agro é 

pop, agro é tudo” – Agro a indústria riqueza do Brasil. 

Como relevância social está a capacidade da pesquisa contemplar as experiências que 

vêm sendo construídas no campo que demonstram a existência de diferentes sujeitos, com 

potencialidades e demandas sociais. Isso denota a importância da luta pela Reforma Agrária, a 

permanência na terra e a viabilização do campo como espaço de reprodução social, o que 

significa ao mesmo tempo assumir compromisso com a soberania e a segurança alimentar da 

população brasileira, pois são as frações do campesinato que produzem alimentos, como é o 

caso dos camponeses produtores de leite.  

Já no âmbito científico, espera-se contribuir para o fortalecimento de uma Geografia 

Agrária que esteja atenta à diversidade de sujeitos e territórios que compõem a formação 

espacial de Goiás. Ou melhor, acredita-se numa Geografia que seja capaz de compreender a 

dinâmica espacial do campo, que contemple a diversidade de territórios e sujeitos, que ao lutar 

para continuarem Existindo e pela permanência na terra, constroem as suas (Re)Existências. 

Quanto à escolha do recorte espacial, deve-se às vivências no município da pesquisa. A 

experiência empírica com a lida na roça, no trato das criações e o envolvimento na produção 

leiteira, assim como as observações na transformação da paisagem no decorrer da graduação, 

levou a questionar sobre os efeitos da modernização capitalista do território e do avanço da 

agricultura capitalista empresarial no campo. A priori, na nucleação de unidades educacionais 

localizadas no espaço rural, no qual o município de Piracanjuba (GO) foi pioneiro, e, por 

conseguinte, a produção leiteira perdendo espaço para a produção de commodities agrícolas 

(soja, milho, sorgo). 

De acordo com os estudos de Silva; Rezende (2010) Piracanjuba originou-se como 

região de criação de gado de corte. A partir de 1900, com a chegada da estrada de ferro no 

Triângulo Mineiro, passa a existir também um importante comércio de manteiga, que era 

vendida para São Paulo, contudo ainda não havia se instalado na região um comércio de leite. 

Não havia valor comercial para as vacas leiteiras de alta produção, pois também não existia 

mercado para o leite que produziam, sendo este produto desnatado descartado ou fornecido aos 

porcos. 
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vendidos como alimentos? Na atualidade observa-se os entraves para produção e 

comercialização camponesa e demais trabalhadores da terra, os camponeses não são os únicos 

que sofrem os augúrios do capitalismo, a classe trabalhadora da cidade não está isenta desse 

processo. 

Os aspectos que a classe trabalhadora da cidade se insere nesse processo, ocorre a partir 

da alimentação. Considerando que o processo de produção/processamento/circulação/consumo 

está sob a égide do agronegócio, especificamente sob as ações do capital agroindustrial, 

químico, genético e financeiro, a classe trabalhadora só consegue ter acesso à alimentação a 

partir da sua transformação em mercadorias. Nesse ínterim são apresentadas as contradições 

das agroindústrias processadoras de alimentos no que diz respeito ao empobrecimento 

nutricional e formulações industriais, que são vendidas como alimentos.  

No que se refere aos entraves de permanência na terra, e que envolve desde a questão 

da produção até a comercialização dos camponeses, pesquisadores como Pádua; Mendonça 

(2020) evidenciam que a conquista pelo acesso à terra não significa o fim da luta.  As trajetórias 

dos trabalhadores do garimpo de esmeraldas em Campos Verdes/GO ao Assentamento Caracol 

em Crixás/GO, pelo acesso à terra denotam a possibilidade de continuarem Existindo, no 

primeiro momento. Entretanto, devido ao conjunto de fatores naturais e sociais, como solos 

pouco desenvolvidos, pouca fertilidade natural, falta de políticas públicas de incentivo à 

produção e comercialização, infraestrutura básica de acesso aos centros urbanos, políticas 

voltadas para juventude do campo, dentre outros, se constituíram em entraves para permanência 

dessas pessoas em suas parcelas. Os dados da pesquisa demonstraram que cerca de 50% das 75 

famílias assentadas no Assentamento Caracol, já haviam deixado suas parcelas 11 anos após 

serem assentadas. Portanto, alijados do acesso aos direitos básicos garantidos pela Constituição 

Federal, a luta não circunscreve somente pelo acesso à terra, mas também pela permanência na 

terra. Destarte a importância de se criar mecanismos que assegurem o campo como espaço de 

reprodução social da classe trabalhadora.  

Ao analisar os dados sobre a pecuária leiteira no Brasil, em Goiás e Piracanjuba, ambos 

em posição de destaque nacional/mundial cabe indagar sobre as contradições que permeiam a 

produção, seja por parte das agroindústrias leiteiras à jusante, quanto por parte do capital – 

agroindustrial, químico, genético, financeiro à montante. Nesse sentido, como ocorre a 

apropriação da renda camponesa da terra pelos segmentos agroindustriais? Como o Estado atua 
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nesse segmento produtivo? Por que o aumento da produção não foi acompanhado pelo aumento 

dos rendimentos dos camponeses e demais trabalhadores da terra?  

A conversão de áreas produtoras de alimentos, como é o caso da produção leiteira, em 

áreas para produção de commodities ocorre de forma processual, com a ausência de políticas 

públicas que fomentam a produção e a comercialização camponesa; nos diferentes mecanismos 

usados para assegurar a sujeição da renda da terra camponesa às corporações capitalistas, a 

partir das normas sanitárias reguladoras, política de preços; na ausência de políticas públicas 

voltadas para juventude do campo e outras que visem fixar a população, compreendendo o 

campo como territórios de vidas, de Existências. Esse conjunto de elementos sintetiza-se no 

modelo imposto pelo Estado, como único modelo de desenvolvimento para o campo, expresso 

na atualidade pelo agronegócio.  

Observa-se que a discussão sobre a reestruturação espacial das agroindústrias 

laticinistas não se circunscreve somente ao âmbito territorial/geográfico, as agroindústrias são 

donas de marcas e investem em publicidade e propaganda, portanto possuem plenas 

capacidades de influir sobre os hábitos alimentares da população em geral de um lado, e do 

outro conseguem colocar mecanismos férreos sobre os camponeses para adquirir matéria-prima 

a baixos custos. 

Nesse sentido, diante da crise em que se encontra esse setor produtivo, com queda na 

taxa de produção de um lado e a grande demanda de leite in natura para a fabricação de produtos 

de outro, a saída encontrada pelas agroindústrias aparentemente seria a substituição dos 

componentes de suas fórmulas, com grande adição de açúcares, amidos, estabilizantes, 

corantes, emulsificantes e aromatizantes. Assim como também a utilização do soro de leite 

como ingrediente principal em vários produtos.  

Nessa perspectiva advoga-se que as agroindústrias laticinistas não são produtoras de 

alimentos e, tampouco, estão preocupadas com tais questões, uma vez que seus produtos duram 

meses nas gôndolas de supermercados e são nutricionalmente desequilibrados.  Portanto pensar 

a função social do campesinato associado a luta pela Reforma Agrária e de mecanismos de 

circuitos-curtos de comercialização para permanência na terra é compreender que tais relações 

de trabalho e produção representam para o conjunto da sociedade brasileira, produção de 

comida, condição fundamental para assegurar a Soberania Alimentar Nutricional. 

O capital ao se territorializar em formas espaciais imprime marcas na paisagem, 

denotando diversos aportes tecnológicos no processo de apropriação da natureza e dos recursos 













24 

 

Portanto, considerando que a reestruturação do sistema agroalimentar no Brasil ocorreu 

simultaneamente à incorporação das temáticas relacionadas à alimentação no âmbito das 

políticas públicas, sobretudo (2003-2006) em que retorna para a pauta política, Delgado (2012) 

aponta que as políticas públicas são redutos de proteção contra hegemonia no campo. Mas tais 

campos da ação do Estado não são articulados para estabelecer limites à estratégia do 

agronegócio, mas o contrário. Falta um projeto estratégico de desenvolvimento da agricultura 

camponesa, com autonomia relativamente à economia do agronegócio – agronegocinho. 

Identifica-se a permanência da produção leiteira, enquanto estratégia produtiva de 

reprodução social nos territórios camponeses. Essa diversidade suscitou o interesse em analisar 

a dinâmica espacial do campo e a reprodução social do campesinato tendo como recorte espacial 

o município de Piracanjuba (GO). Ainda, pretendeu-se: 

a. Analisar a produção leiteira como estratégia de permanência na terra e de 

reprodução social do campesinato; 

b. Delimitar as principais transformações técnicas na produção leiteira e sua 

contribuição para as (Re)Existências camponesas;  

c. Compreender os principais aspectos do processo de reestruturação espacial das 

agroindústrias leiteiras em Goiás e a integração do campesinato à essa cadeia 

produtiva; 

d. Reconhecer os efeitos das mudanças territoriais na produção de alimentos na 

agroindústria e na Soberania Alimentar. 

 

Conforme apontados pelos objetivos específicos, podemos compreender que a partir da 

sujeição da renda da terra a partir da produção camponesa de leite, as agroindústrias não se 

limitam somente aos aspectos de processamento dessa matéria-prima, conta com diversos 

estratagemas para ampliar suas margens de lucros às custas da saúde da classe trabalhadora do 

campo e da cidade. O que nos cabe indagar, alimentos industrializados realmente são 

alimentos?  

 

Metodologia 

 

A escolha dos procedimentos metodológicos, concomitante, à abordagem teórica e 

metodológica, conduz a pesquisa e interfere nos resultados alcançados. Isso porque a partir da 

empiria o pesquisador recorre a uma variedade de procedimentos metodológicos que sejam 
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De acordo com Mendes; Pessôa (2009) considera-se a subjetividade dos sujeitos 

investigados. Compreender as territorialidades existentes e as formas de apropriação da 

natureza, bem como, as estratégias de permanência na terra, por meio de entrevistas 

semiestruturadas e a observação direta, considerando os múltiplos fatores de ordem externa que 

resultaram nas espacialidades atualmente existentes, contrapondo o discurso e as abordagens 

teóricas que elencam o campo como espaço homogêneo, sendo em sua essência diverso e 

composto por múltiplos sujeitos em suas diferentes territorialidades. 

Inicialmente, foram visitadas 06 unidades de produção camponesa no ano de 2022, no 

âmbito de participação do Projeto Piracanjuba Livre – Parnaíba Vivo, sob a direção do Instituto 

de Estudos e Desenvolvimento de Estudos Socioambientais (IDESA). As visitas foram 

realizadas por ter conhecimento/convivência com os proprietários e/ou seus filhos, sendo assim, 

foram facilitadas, assim como o acesso às unidades/parcelas. O intuito da visita foi o 

levantamento qualitativo das condições de trabalho e dos problemas ambientais que os sujeitos 

compreendiam como dificuldades para o desenvolvimento de suas atividades produtivas – 

tendo como centralidade a importância da água.  

No ano de 2024, foram visitadas 05 unidades de produção camponesa, 02 de 

camponeses tradicionais e 03 de camponeses assentados de reforma agrária. Essa etapa foi 

viabilizada pela convivência com os filhos e filhas dos camponeses e a partir de amigos em 

comum, em que os sujeitos visitados se mostraram bastante receptivos em compartilhar partes 

de suas trajetórias, angústias, dificuldades e alegrias. 

O município de Piracanjuba (GO), atualmente conta com 5 escolas na área rural, todavia 

pela proximidade geográfica optou-se pela aplicação dos questionários na Escola Municipal de 

Educação Básica Urbano Pedro Guimarães localizada na Comunidade Areias, além de ser a 

única escola da área rural do município a oferecer a modalidade de Ensino Médio (EM), 

também possui o maior número de estudantes matriculados. 

Considerando a proporção de alunos por série em escolas da área rural, a aplicação dos 

questionários procurou abranger os alunos da segunda etapa do Ensino Fundamental (6º ao 9º 

ano) e os alunos do Ensino Médio (1ª a 3ª série). Inicialmente a pesquisa contou com a aplicação 

de 80 questionários na Escola Municipal de Educação Básica Urbano Pedro Guimarães, dos 

quais 23 estudantes fizeram a devolutiva. O questionário teve por finalidade o levantamento de 

informações sobre o consumo de alimentos dos estudantes e os seus familiares, visando 
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políticos da dinâmica espacial do município e como tais elementos se apresentam na atualidade, 

se relacionam e são reconfigurados de acordo com os fatores externos, em particular a produção 

leiteira.  

Quanto ao Capítulo 3, sobre a reestruturação produtiva, concentração e centralização de 

capital apresentamos a evolução histórica da agroindústria processadora de leite e como os 

mecanismos legais, a partir do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) e 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), são utilizados pelo capital agroindustrial 

laticinista na sujeição da renda da terra para poder viabilizar-se e se expandir geograficamente 

para outras áreas, sobretudo como ocorreu nas áreas de Cerrado, em específico em Goiás e no 

município de Piracanjuba.  

No Capítulo 4, “Parece leite, mas não é: o que estamos comendo?”,  conecta-se com a 

Seção anterior na perspectiva de que a partir da concentração e centralização de capital nas 

agroindústrias sob a demanda do capital financeiro no processo de mundialização do capital, é 

cada vez mais assegurado à agroindústria processadora de leite a capacidade de influir sobre os 

hábitos alimentares da classe trabalhadora, em que a busca pela ampliação dos lucros tem-se de 

um lado, o barateamento da matéria-prima e de outro, o empobrecimento nutricional dos 

produtos industrializados (ultraprocessados), em que são apresentados como comida saudável 

e segura para o consumo.  

E por fim no último Capítulo, intitulado “(Re)Existências Camponesas nos territórios 

hegemonizados pelo agronegócio: a transformação da produção de alimentos em produção de 

mercadorias” são apresentadas as relações sociais de trabalho sob as quais o capital 

agroindustrial, químico, genético e financeiro se viabiliza e como a produção leiteira se 

configura como uma estratégia de reprodução social para os camponeses produtores de leite, 

mesmo diante a sujeição da renda da terra aos complexos laticinistas mundializados. 
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2. PIRACANJUBA (GO): O LUGAR DA PESQUISA 

 

 
O passado que se esconde, e às vezes se esconde mal, por trás das aparências do moderno, fazendo 

da sociedade brasileira uma sociedade em que essa peculiaridade pesa mais do que à primeira vista 

se vê. Uma sociedade de comparação difícil com as sociedades cuja dinâmica está pressuposta nos 

modelos de vida social que dominam os manuais de sociologia. O peculiar da sociedade brasileira, 

como de outras sociedades, está em sua história. Menos, obviamente, por suas ocorrências 

características e factuais. E mais pelas determinações que dela fazem a mediação viva do presente. 

História inacabada, o inacabado e o inacabável vão se revelando as determinações estruturais que 

demarcam o nosso trajeto, o nosso nunca chegar ao ponto transitório de chegada; àquele que define 

uma realidade configurada, marcada por seu próprio tempo, singular, seu modo de ser e de 

interpretar-se. A história contemporânea do Brasil tem sido a história da espera do progresso. 

Como o progresso não veio, senão de um modo insuficientemente lento, essa história se transformou 

na história da espera da revolução. Mas a revolução também não veio (afinal, devia ser esperada 

ou devia ser feita?). Na verdade, a história da sociedade brasileira tem sido uma história inacabada, 

uma história que não se conclui, uma história que não chega ao fim de períodos definidos, de 

transformações concluídas. Não é uma história que se faz. É uma história sempre por fazer. 

(MARTINS, 1994, p. 11). 

 

 

É a partir das transformações “aparentes” do progresso propagado pelo “Agro, a 

indústria riqueza do Brasil” que se observam as contradições na sociedade brasileira. Gramsci 

(2017) destaca que os termos “aparência” e “aparente” nada mais são do que a justificativa da 

caducidade de todo sistema ideológico, juntamente com uma validade histórica, de todo sistema 

e de toda a sua necessidade. Sendo a partir disso a sedimentação sobre a aparente produção de 

comida saudável, pelo agronegócio.  

Diante dos últimos acontecimentos político-econômicos pós 2016, vimos uma série de 

desmontes das políticas públicas sociais, de ensino, de saúde, alimentação, moradia, emprego, 

transferência de renda, dentre outras. Problemas que foram intensificados pela Pandemia da 

Covid-19 (2020-2023), período no qual a pauperização da classe trabalhadora se elevou a níveis 

nunca vistos anteriormente. Embora as desigualdades sociais no Brasil sejam decorrentes de 

fatores históricos, políticos e econômicos, as raízes dessas mazelas perpassam por 

problemáticas como da não realização da reforma agrária, das dificuldades de permanência na 

terra, das questões de classe, gênero e etnia, resultando em problemas socioambientais, de 

produção de comida saudável, acesso ao trabalho e renda, dificuldades e diminuição do poder 

de consumo, dentre outros. 

O processo de reestruturação dos sistemas agroalimentares no Brasil possui 

imbricamento de elementos internos e externos, pois está intimamente ligado às transformações 

operadas no âmbito da Revolução Verde, em que a reestruturação produtiva do capital passa a 
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e 100 hectares, respondendo por cerca de 89% de toda a produção de leite oriunda da agricultura 

familiar. E no que tange ao número de vacas ordenhadas, a agricultura familiar detém 67,2% 

de todo o efetivo de rebanho, o que corresponde a 7,7 milhões de cabeças, ratificando a sua 

importância na cadeia produtiva do leite – que é viabilizada por relações sociais de trabalho não 

tipicamente capitalistas, permitindo dessa maneira a recriação do campesinato.  

Ressalta-se que é a agricultura camponesa responsável pela produção da comida que 

chega aos diversos lares brasileiros e que compete ao agronegócio, a produção para o mercado 

externo e/ou as agroindústrias. Entretanto, é necessário uma série de mecanismos políticos, 

legais e infralegais para que o agronegócio se viabilize, ao passo que promove mudanças 

territoriais com base na exploração irrestrita dos recursos territoriais, na expulsão e violência 

contra os sujeitos do campo. 

As mudanças territoriais operadas para favorecer o movimento de acumulação e 

(re)produção do capital via agronegócio, tem apresentado efeitos de diferentes dimensões, 

sociais, políticas, econômicas, alimentares e ambientais. Ao se ter o privilegiamento de um 

sistema de produção, pautado nos monocultivos, na utilização de agrotóxicos, na centralização 

do comércio em redes atacadistas e supermercados, colocam em risco a dimensão da produção 

da vida nas unidades camponesas e das condições de saúde e alimentação da classe trabalhadora 

do campo e da cidade. 

Nessa perspectiva ao analisar os dados sobre a pecuária leiteira no Brasil e em Goiás, 

ambos em posição de destaque nacional/mundial, cabe indagar sobre as contradições que 

permeiam a produção, seja por parte das agroindústrias leiteiras à jusante, quanto por parte do 

capital financeiro e industrial à montante. Cabe indagar, portanto, como ocorre a apropriação 

da renda camponesa da terra pelos segmentos agroindustriais? Como o Estado atua nesse 

segmento produtivo? Por que houve aumento da produção sem remuneração justa aos 

camponeses e demais trabalhadores da terra?  Acredita-se que pensar a função social do 

campesinato associado a luta pela Reforma Agrária e permanência na terra é compreender que 

tais relações sociais representam para todo o conjunto da sociedade brasileira, no que se refere 

à Soberania Alimentar (SA).  

Desvendar como esse processo se evidencia em Piracanjuba (GO) é a centralidade da 

pesquisa, portanto, neste Capítulo objetiva-se compreender a formação espacial do município 

de Piracanjuba (GO), considerando as contradições do movimento territorial da sociedade de 

classes e apresentando as especificidades do lugar da pesquisa. 
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comerciais com outras localidades. As relações comerciais eram condicionadas ao fluxo de 

pessoas da rota São Paulo – Vila Boa (Cidade de Goiás), pois a região estava inserida nas rotas 

que ligavam a capital de Goiás a São Paulo e ao Rio de Janeiro. 

Compreende-se que esses não foram os únicos elementos que suscitaram a ocupação 

territorial do município. Considerando tais processualidades é fundamental a apresentação 

imagética da localização do município em Goiás, uma vez que se encontra numa área de intenso 

fluxo de circulação de pessoas e mercadorias e de grandes centros urbanos de consumo – 

Goiânia, Brasília, Uberlândia, além de estar integrado à rota do turismo de águas termais – 

Caldas Novas e Rio Quente. Observe a Figura 01, mapa de localização de Piracanjuba. 

 

Figura 1. Localização do município de Piracanjuba (GO) e da Microrregião do 

Meia Ponte (GO) 

 

 

Uma das principais contradições veladas nos registros históricos sobre a formação 

territorial de Piracanjuba (GO) é o embranquecimento das narrativas dos fatos históricos, até 

mesmo a conveniência da reprodução das histórias das frações de classes hegemônicas, uma 
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Nós estávamos aqui onde era o centro da cidade, e onde está o nosso povo Preto 

aqui?  Onde estão? Em quais bairros estão? Espicha o pescoço e olhe, está dentro da 

prefeitura? Tá dentro dos hospitais? Estão trabalhando onde? Onde é que estão 

morando esse nosso povo Preto? Na periferia com outros tipos de correntes, nos 

arrancaram daqui e nos levaram para a periferia. [...] Nós temos também quem mora 

no campo, então nossa associação é urbana e rural, igual nessa região do Bom Jardim 

dos Dias é onde moram a maioria das famílias. Eles ainda moram naquelas fazendas 

que onde os antepassados deles moravam, já vem de pai para filho, vai ficando e vai 

passando. Não como proprietários, mas às vezes estão como empregados ainda. Os 

que moram na cidade, são poucos os que são funcionários na prefeitura, quase não 

tem empresas ou fábricas assim, as fábricas que têm em que a maioria é das mulheres 

e eu vou falar para você 80% das pessoas da associação que são ativas são mulheres. 

E são essas mulheres que trabalham aqui em Piracanjuba nas fábricas de cigarros de 

palha/fumo, nos barracões de fumos.  Então a maioria está nesta situação, trabalhando 

nessas fábricas. Inclusive até os presidiários trabalham e fazem esses palheiros para 

essas fábricas. É um trabalho árduo, que não tem moleza, elas começam 7 horas da 

manhã e não tem hora de parar e trabalha até 10 horas da noite por exemplo, não tem 

plano de saúde, não tem carteira assinada e muitas trabalham em lugares insalubres 

(PESQUISA DE CAMPO, 2024).  

 

E outro apontamento realizado pela L.T, foi sobre o processo de aplicação das vacinas 

para Covid-19, no qual a própria Secretária Municipal de Saúde questionou sobre os sujeitos 

quilombolas serem grupos prioritários para receberem as doses, além de estar ocorrendo na 

justiça uma liminar que embargou o processo de construção de casas populares destinadas aos 

quilombolas sob o pretexto de ocupação irregular do espaço e eventuais impactos ambientais.  

Ainda de acordo com Villamil (2018) atualmente, a Associação Quilombola Ana   Laura 

enfrenta algumas dificuldades como: 1) Ausência de meios tecnológicos; 2) Falta de 

capacitação em temas como elaboração de projetos, internet e meios tecnológicos; 3) Falta de 

apoio com os grupos de dança e capoeira; 4) Apatia, ceticismo e desinteresse das gerações mais 

jovens; 5) Ausência do Estado no financiamento para a preservação das tradições culturais; 6) 

Excessiva morosidade e burocracia na concretização de projetos e programas para as ações 

afirmativas por parte das instituições públicas. 

Entretanto, há ações e projetos desenvolvidos pela Associação que visa assegurar as 

tradições culturais como o grupo de dança – lalinhas, grupo de fiandeiras – as tamarindas, grupo 

de capoeira – mestre Rato, além de um grupo que desenvolve a agricultura 

camponesa/periurbana num terreno cedido para uso pela prefeitura, e a comercialização de 

produtos e artesanatos com selo de marca da Associação. Tais elementos podem ser observados 

no relado de L.T:  

 

Nós temos uma terra aqui que a prefeitura no cedeu de concessão para uso, onde o 

grupo da Agricultura Familiar planta. Então nós não ficamos assim de braços cruzados 

esperando as classificações de terras, então, sabe? Porque isso é muito demorado e o 
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propriedade por 1/3 do valor pago pelo mercado, o que representava uma possibilidade dos 

senhores de auferir maiores lucros. 

Se a produção de commodities é essencialmente estruturada nas assimetrias de poder, 

parece certo afirmar que tais assimetrias devem ser acertadas para a construção de uma 

Soberania Alimentar. Retomamos aqui a assertiva de Martins (1981), a luta pela produção de 

comida saudável, pela permanência e acesso à terra é também uma luta contra as desigualdades 

raciais, de classe e de gênero. 

Se parássemos para analisar como se estrutura/estruturou nosso sistema agroalimentar 

e fizéssemos o caminho inverso – da mesa até a produção do alimento, teríamos noção do quão 

essa temática se relaciona com o contexto mais amplo – a nível global, pois as mudanças 

territoriais operadas no campo têm efeitos significativos não somente para aqueles que vivem 

do trabalho na terra, mas para todo o conjunto social – considerando as implicações decorrentes 

da relação campo-cidade. Nesse sentido, apresentaremos os efeitos da territorialização do 

agronegócio sobre os territórios produtores de alimentos – em Piracanjuba.  

A exclusão do acesso à terra enquanto proprietários e o apagamento da história desses 

sujeitos, se apresentam na atualidade no número de trabalhadores informais que tem como fonte 

de rendimento a produção do cigarro de palha/paiero, para atender minimamente as próprias 

necessidades básicas de consumo. Além da morosidade dos processos burocráticos para 

regularização fundiária da Associação Ana Laura. 

Nesse sentido, Martins (1975) estabelece que a construção do sujeito caipira no ideário 

urbano, como “Jeca Tatu”, o caipira preguiçoso necessitava adotar os padrões de consumo 

urbano e se cercar de múltiplas comodidades citadinas para se metamorfosear no rico 

fazendeiro. A implantação dessa subjetividade caipira vs cidadão – denominação para aqueles 

que vivem nas cidades, na área urbana –, serviu de pano de fundo para operar as transformações 

de cunho técnico-científico na esfera de produção e ao modelo urbano-industrial no qual o país 

ingressava.  

 

A contrapartida, a redefinição cultural ligada à constituição de uma sociedade 

centrada nos valores urbanos, levou rapidamente à distinção valorativa, também, entre 

o rural e o urbano. A afirmação da existência urbana, ainda que anômica, exprimiu-se 

culturalmente na construção de estereótipos, alguns negativos, do homem rural. A 

figura do caipira tem reafirmadas e atualizadas, nessa fase, as suas conotações 

fundamentais: ingênuo, preguiçoso, desnutrido, doente, maltrapilho, rústico, 

desambicioso, etc. (MARTINS, 1975, p. 4). 
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2.2. Aspectos demográficos, estrutura fundiária e produção agrícola 

 

 

O município de Piracanjuba (GO) possui como principal atividade econômica, a 

agropecuária com destaque para o agronegócio devido às condições físico-naturais 

(pedológicas, geomorfológicas, climáticas), sendo as principais culturas praticadas a soja, 

milho, sorgo, cana-de-açúcar, tomate. Essa produção é direcionada para a comercialização em 

larga escala via empresas rurais, empresas de transportes e de beneficiamento de grãos (Grão 

Dourado, Sementes São Mateus, Cooperativa Agropecuária Mista de Piracanjuba).  

Além da produção de grãos, o Município também possui destaque no ramo da pecuária 

leiteira, cuja produção é, em sua maioria, oriunda do campesinato. Portanto o município pode 

ser caracterizado como de economia predominantemente rural. Tais processos produtivos na 

atualidade são operados pela lógica hegemônica do agronegócio, sobretudo, o segmento de 

produção de grãos (soja, sorgo, milho, girassol) e a pecuária de corte e de leite, sendo esses 

elementos observados, empiricamente, na paisagem do município e da região. 

Considerando os dados da Tabela 01 referente à participação de cada setor econômico 

no Produto Interno Bruto (PIB) municipal, no ano de 2021, o setor agropecuário correspondeu 

a 46% do valor total. Neste setor, o ramo da pecuária leiteira representou 38,97% do valor total 

da agropecuária e a 18% do PIB total do município. 

 

 

 

Tabela 1: Composição do PIB municipal – 2020 

 

Composição do Produto Interno Bruto - Piracanjuba (GO) 
Ano 2000 2010 2020 

Setores 

Arrecadação 

Em 

(R$1.000,00) Participação  

 

Arrecadação 

Em 

(R$1.000,00) Participação  

Arrecadação 

Em 

(R$1.000,00) Participação  

Impostos 
 

6.339,00 5,89% 25.937,00  6,60% 
 

60.774,00 5,47% 

Agropecuária 
 

38.085,00 35,40% 131.388,00  33,40% 
 

501.458,00 46% 

Indústria 
 

12.193,00 11,33% 51.025,00  13,00% 
 

133.486,00 12% 

Serviços 
 

50.946,00 47,36% 127.698,00  32,50% 
 

281.532,00 26% 

Administração 
 

... ...  57.779,00 14,70% 
 

110.555,00 10% 
Total  393.827,00  
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natural, mas sim de ações do capital balizadas por intermédio do Estado, cujos representantes 

políticos, a maioria a serviço dos grandes interesses econômicos, reorientam a legislação 

trabalhista, ambiental, creditícia etc. Ou seja, a expropriação dos camponeses e outros 

trabalhadores da terra são resultados de arranjos políticos, que visam beneficiar uma fração de 

classe específica – frações da burguesia e as corporações do agronegócio. 

Nas áreas de Cerrado, a expulsão dos camponeses e demais trabalhadores da terra se 

intensifica a partir das intervenções do Estado para integração do território e as inovações 

técnicas a partir da Revolução Verde, cujo modelo se pauta pelo uso intensivo de maquinários, 

agrotóxicos e insumos químicos na produção agrícola e pecuária. Essas transformações foram 

fundamentais para o novo processo de acumulação capitalista, no qual os grandes favorecidos 

foram as corporações capitalistas – agroindústrias, minero-químicas, agências financeiras e o 

latifúndio que ao ter sua existência assegurada fora nomeado como empresa rural, portadora do 

progresso econômico e único modelo de desenvolvimento no campo. Os resultados foram a 

expulsão dos trabalhadores da terra para as cidades, intensificando o quadro de mão de obra 

barata, necessário para o modelo urbano-industrial, problemas de moradia, renda e outras 

desigualdades díspares. 

Os conflitos decorrentes do processo de expulsão se exprimem tanto no plano ideológico 

quanto no plano material. A figura do “jeca” como um sujeito do campo estereotipado, com 

costumes, índole duvidosa e atrasada, representava um Brasil “profundo” a ser superado pelo 

“novo” e pelo “progresso”. Nesse sentido a história da sociedade brasileira para Martins (1994) 

pode ser compreendida com uma Sociedade da história lenta, pois é reflexo dessa construção 

ideológica, em que tais mediações foram/são considerados simples obstáculos a serem 

superadas pelo progresso, mas que não foram e se fazem presentes na atualidade. 

 

Refere-se a perspectiva de interpretação da realidade social, na qual permite fazer uma 

leitura dos fatos e acontecimentos orientada pela necessidade de distinguir no 

contemporâneo a presença viva e ativa das estruturas fundamentais do passado. De 

modo que os fatos de hoje acabam se mostrando como fatos densamente constituídos 

pela persistência de limitações e constrangimentos históricos que definem o alcance 

restrito das condutas transformadoras. Mais que isso, permite descobrir, e integrar na 

interpretação, estruturas, instituições, concepções, e valores enraizados em relações 

sociais que tinham pleno sentido no passado, e que, de certo modo, e só de certo modo, 

ganharam vida própria. É sua mediação que freia o processo histórico e o torna lento. 

Não só porque reduz o âmbito da tomada de consciência das verdadeiras dificuldades 

à transformação social, mas também porque atenua ou reorienta o sentido das ações 

de propósito transformador (MARTINS, 1994, p. 14). 
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Fonte: Censo Demográfico/IBGE, 2017. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

 

Conforme evidenciado no Gráfico 01, a inversão no número de pessoas residentes na 

área rural para a área urbana coincide com as transformações operadas pelo processo de 

implementação tecnológica na agricultura, os programas de fomento, o farto crédito agrícola e 

às dinâmicas operacionalizadas pela rápida e crescente urbanização do período. 

O quantitativo da população total é de 24.883 pessoas para o ano de 2022 (IBGE, 2023). 

Em relação à situação domiciliar na área urbana, 19.852 pessoas e na área rural 5.031 pessoas 

(IBGE 2022) o que corresponde a uma taxa de 20,5% da população residente no campo. Se 

usarmos a mesma análise para o Estado de Goiás, a população total no ano de 2022 é de 

7.055.228 de pessoas (IBGE, 2023.). Em relação à situação domiciliar, na área urbana são 

6.576.104 pessoas e na área rural 480.391 pessoas, o que corresponde a uma taxa de 6,8% da 

população residente na área rural (IBGE, 2022).  

Entretanto, outros elementos que explicam o decréscimo da população no campo em 

Piracanjuba (GO) circunscrevem-se também às alterações na estrutura educacional. Mais 

especificamente às unidades educacionais situadas no campo, denominadas de escolas isoladas.  

Para Inocêncio (2014) o contexto da presença das escolas isoladas no Sudeste Goiano, 

era para atender a demanda pelo ensino das primeiras letras, como os filhos dos trabalhadores 

e dos proprietários de fazendas, dos familiares e dos vizinhos. Essas escolas eram construídas 
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pelos próprios trabalhadores da terra, e as atividades do mestre-escola eram custeadas pelos 

fazendeiros. 

No ano de 1977 eram 45 escolas isoladas situadas no campo. No ano de 1989, o 

quantitativo cai para 33 (SME/Piracanjuba, 2023). Posteriormente com o processo de nucleação 

das unidades isoladas a partir de parceria entre a prefeitura e com terrenos cedidos pelos 

fazendeiros, houve a redução no número de estabelecimentos de ensino. 

De acordo com a pesquisa realizada por Ferreira dos Reis (2021), a partir do ano 2001 

ocorreu uma reestruturação na educação municipal, reduzindo o número de escolas para 28, em 

2004 para 26 unidades escolares e, atualmente têm 5 unidades escolares situadas na zona rural 

do município, mas com constantes ameaças de encerramento das atividades pelo Poder Público 

Municipal, sendo o ápice na gestão de Amauri Ribeiro (2013-2016) e João Barbosa (2017-

2021). 

Portanto, tal situação permite apontar para o conceito de (Re)Existências. As 

(Re)Existências são ações construídas no processo de luta pelos territórios da vida, “[...] 

expressas na luta pela permanência na terra, na luta pela reforma agrária, na luta pela água, 

entre outras ações de natureza política que possuem como fundante as relações de 

pertencimento” (MENDONÇA; PELÁ, 2011, p.5). 

Concomitante, os estudos de Carneiro (2021) apontam o acesso à educação como um 

dos elementos fundantes para permanência na terra. A educação do campo nesse contexto se 

constitui como formas de (Re)Existência camponesa, pois parte da compreensão e da ação 

política dos sujeitos em lutar pelo acesso e a garantia de seus direitos. Acredita-se que a 

educação de qualidade deve ser garantida para todos, inclusive para as famílias do campo, 

considerando suas especificidades de aprendizagens e necessidades a partir do trabalho e das 

perspectivas daqueles que estão na terra. Tais experiências pedagógicas, que são políticas, se 

constituem formas de (Re)Existência camponesa (CARNEIRO, 2021, p.147). 

De acordo com os dados referentes ao ano de 2022, no município de Piracanjuba (GO) 

existem 2.135 estabelecimentos agropecuários. Desse total 2.134 contam com pessoal ocupado 

perfazendo um total de 5.568 pessoas (IBGE, 2022). Analisando as relações de trabalho e o 

número total de estabelecimentos agropecuários do município de Piracanjuba (GO) tem-se um 

total de 5.568 pessoas empregadas, desse quantitativo apenas 907 pessoas que não possuem 
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Quantidade 

Produzida – (t) 
19.200 10.450 1.570 7.000 494 

Feijão 

Área Colhida – 

(ha) 
1.200 650 110 280 710 

Quantidade 

Produzida – (t) 
288 1025 190 658 1.867 

Laranja 

Área Colhida – 

(ha) 
75 250 230 250 80 

Quantidade 

Produzida – (t) 
6.900 22.500 19.550 6.125 1.520 

Milho 

Área Colhida – 

(ha) 
8.000 9.750 3.730 1.500 20.500 

Quantidade 

Produzida – (t) 
12.200 29.250 19.156 9.750 11.9500 

Soja 

Área Colhida – 

(ha) 
175 6.000 4.550 37.000 68.000 

Quantidade 

Produzida – (t) 
210 11.700 12.285 122.100 244.800 

Sorgo 

Área Colhida – 

(ha) 
... 170 450 2.500 11.500 

Quantidade 

Produzida – (t) 
... 300 1215 6.000 34.500 

Mandioca 

Área Colhida –  

(ha) 
260 380 350 250 80 

Quantidade 

Produzida – (t) 
3.640 4.560 5.600 4.125 1.400 

Girassol 

Área Colhida – 

(ha) 
... ... ... 100 1.500 

Quantidade 

Produzida – (t) 
... ... ... 280 2.700 

Tomate 

Área Colhida – 

(ha) 
15 10 460 675 800 

Quantidade 

Produzida – (t) 
750 400 37.260 67.500 85.600 

Fumo 

Área Colhida – 

(ha) 
260 ... ... 200 80 

Quantidade 

Produzida – (t) 
104 ... ... 160 57 

Leite 

Quantidade 

produzida (t) 
30.48 28.62 70.30 117.74 97.96 

Vacas Ordenhadas 

(cabeças) 
37.000 42.300 49.312 77.500 36.350 

 

Fonte: PAM/IBGE, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

 

De acordo com os dados da Tabela 03, o município se destaca com produção de soja 

(2010 em diante) e outros grãos da cadeia de commodities. Na Microrregião Geográfica do 

Meia Ponte, o município está em 2º lugar na produção de soja e em 3º lugar na produção de 

milho e de sorgo, tomando como referência o ano de 2020 (IMB, 2022), demonstra a variação 

dos principais produtos agrícolas produzidos no município. De acordo com alguns relatos de 
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funcionários da Emater/Goiás da unidade de Piracanjuba, o município além de despontar com 

a produção leiteira, produzia grandes quantidade de arroz, feijão, mandioca e por algum tempo 

foi destaque na produção de pimenta, isso até meados da década de 2000. 

Em relação aos principais produtos agrícolas, Goiás no ano de 2020 apresentou destaque 

produtivo em outras culturas, embora a hegemonia seja das culturas de commodities e 

agrocombustíveis como é exemplificado pela participação na produção de soja, milho, sorgo, 

algodão e cana-de-açúcar. Observe que no quadro geral a produção de arroz nem aparece e 

sequer é mencionada no relatório da Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (SEAPA/GO). 

A Tabela 04 demonstra a produção total de soja em Goiás na série 2000-2020. Os dados 

da Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento estabelece o panorama da 

produção de soja no cenário nacional. Goiás no ano de 2022 atingiu a marca de 16 milhões de 

toneladas na produção de soja, ficando em 2º lugar no ranking nacional e com participação de 

12,9% na produção, cujo valor foi de 124 milhões de toneladas. 

 

 

Tabela 4: Principais Produtos Agropecuários de Goiás (1990-2020). 

 

 

 

 

 

Produto 

 

Ano 

 

 

 

1990 

 

2000 
 

2010 

 

2020 

Área plantada 

(Hectares) 

Algodão 

herbáceo  
35.511 96.718 43.909 38.522 

Arroz  351.010 150.364 90.382 28.461 

Cana-de-

açúcar 
106.826 139.186 578.666 92.8046 

Feijão  183.580 113.211 119.002 137.681 

Girassol ... ... 11.410 22.872 

Milho  902.800 845.204 858.301 1.733.660 

Soja  1.001690 1.491.066 2.445.600 3.577.700 

Sorgo  5.460 179.460 245.308 360.672 

Tomate 6.911 10.201 18.437 11.369 

Quantidade 

produzida 

(Toneladas) 

Algodão 

herbáceo  
59.754 254.476 180.404 162.377 

Arroz  307.770 294.629 221.419 1.444.19 

Cana-de-

açúcar 
6.896.320 10.162.959 48.000.163 75.873.273 

Feijão  118.960 200.415 288.816 353.457 

Girassol  ... ... 16.674 38.230 

Milho  1.848.350 3.659.475 4.676.483 11.838.775 
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Soja  1.258.440 4.092.934 7.252.926 12.849.800 

Sorgo  8.740 287.502 611.665 1.165.597 

Tomate 320.400 712.448 1.369.822 1.098.311 

Leite 1.104,12 2.259,61 3.289,54 3.268,71 

 

Fonte: PAM/PPM-IBGE; 2024. 

Org: NOGUEIRA, P. H.S. 2024. 

 

De acordo com o relatório do Instituto Mauro Borges (IMB/SEPLAN-GO, 2020) no 

cenário nacional, Goiás em termos de área dos estabelecimentos, tem uma das menores 

participações na agricultura camponesa, com 13,8%, menor que a média nacional que foi de 

23%, ficando em 5º lugar entre as unidades da federação com menores participações. Dentre os 

principais alimentos produzidos, tem-se os itens ligados à olericultura, como jiló, pimenta, 

quiabo, abobrinha, vagem, tomate, alface, pepino, couve, beterraba e cenoura. Já em relação à 

produção de frutas, tem-se a jabuticaba, cagaita, pequi, abacaxi, banana, limão, mangaba e 

morango. Quanto à produção de grãos, milho, feijão e arroz são o destaque. Portanto, 

evidenciando que a agricultura camponesa é responsável pela produção dos alimentos que 

chegam aos lares goianos.  

Embora com dificuldades no que tange à comercialização e assistência técnica para 

viabilizar a produção/produtividade, o relatório aponta que os entrevistados enxergam a venda 

direta ao consumidor como uma das principais oportunidades mercadológicas, além dos 

mercados institucionais como PNAE e o PAA, e a produção de leite e seus derivados – recorte 

temático desta pesquisa.  

De acordo com a (SEAPA/GO, 2023) Goiás é o 2º maior produtor nacional de cana-de-

açúcar (76 milhões de toneladas) e em decorrência disso, Goiás é o 2º maior produtor nacional 

de etanol cuja produção na safra 2017/2018 atingiu 4,6 bilhões de litros. Ainda, na produção de 

açúcar, o estado é o 4º maior com 2,3 milhões de toneladas. As principais atividades industriais 

de Goiás são a de alimentação e bebidas, mineração e de automóveis e máquinas agrícolas. 

Nesse sentido, o território goiano é atravessado pela globalização, cuja sua inserção se 

dá mediante à territorialização de grandes corporações financeiras, minero-químicas e 

agroindustriais que atuam diretamente na produção, extração e comercialização de 

commodities, agrícolas e minerais. Observe na Tabela 05 os principais produtos exportados por 

Goiás. 
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do arroz, do feijão, tomate, batata, dentre outros alimentos e na degradação e precarização das 

relações de trabalho. 

Na Seção seguinte observamos como ocorreu o processo de expansão, consolidação e 

decréscimo da atividade leiteira no município de Piracanjuba (GO), mesmo sendo um setor que 

movimenta grandes volumes de capitais e tem atuação de inúmeras corporações agroindustriais, 

financeiras, de alta pesquisa e tecnologias. 

 

2.3. O município de Piracanjuba (GO) e a produção leiteira  

 

 

O leite tradicionalmente esteve vinculado aos diferentes hábitos alimentares das 

pessoas, seja o seu consumo in natura diretamente nos currais, ou em fermentação caseira para 

fabricação de coalhadas e queijos, seja em receitas familiares como: doces, geleias, quitandas, 

bolos, requeijão de pedaço, quanto ingrediente culinário para cremes, caldos, tortas, canjicadas. 

Entretanto, o processo de modernização da agricultura e a produção cada vez maior para 

mercados globais têm sido responsáveis por mudanças no modo de vida daqueles que vivem no 

campo com a finalidade de reprodução social, desenvolvendo agricultura de excedentes ou 

inseridos em cadeias curtas de comercialização (Brandão, 1980).  

O leite nesse processo é definido como um alimento, assim como a sua produção pode 

ser compreendida enquanto produção de comida, mas nas últimas décadas a partir de 1970, esse 

produto se sedimentou como uma matéria-prima para os segmentos industriais de 

processamento, já que as condições técnicas e tecnológicas permitem seu transporte para 

quaisquer localidades, assim como, também inúmeras empregabilidades do seu uso pelas 

indústrias alimentícias, como também para os segmentos das indústrias de 

maquinários/implementos agrícolas, nutrição, reprodução animal e demais que se relacionam 

com o processo produtivo do leite.  

O leite pode ser transformado em mistura de sorvete, iogurte ou queijo e exportado para 

vários países da América, Europa, dentre outros. Ou ainda desidratado e exportado para novos 

mercados consumidores, como a China, Indonésia e Coréia do Sul. Essa organização em escala 

global evidencia que no Brasil e no mundo esse segmento produtivo vem se constituindo em 

um mercado global concentrador, que tende a reorganizar os produtores-camponeses nessa 

 
consumo de seus produtos químicos. Dentre as corporações cabe citar: Bayer, Syngenta, FMC, BASF, Corteva, 

Monsanto (PESTICIDE ATLAS, 2018).  
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reprodução social. Embora a permanência nessa atividade produtiva às duras penas, em última 

instância o camponês-produtor abandona a produção, migrando para outra atividade. 

Portanto não é interessante do ponto de vista econômico a expropriação dos camponeses 

para a produção de frutas em geral, carnes, fumo, leite e outros itens agropecuários que 

demandam um maior tempo de retorno de capital, diferentemente nos casos dos setores 

sucroalcooleiro, madeira-celulose e grãos.  

Segundo Carneiro (2013) a produção de leite significa em primeiro lugar a autonomia 

do camponês em produzir aquilo que é de seu interesse, tanto para o consumo da família quanto 

para sua comercialização. Representa ainda autonomia no consumo, já que se caracteriza como 

parte de uma economia de excedente, sendo utilizado na produção de queijos, doces, coalhadas, 

requeijão e bolos. E na própria alimentação dos animais como é o caso do soro, subproduto da 

produção de queijos. A autora destaca: 

 

A produção de leite também significa “fartura” para os camponeses, pois é utilizado 

na alimentação da família, tanto in natura, quanto no preparo de outros alimentos, 

como requeijão, doces, queijos, quitandas, dentre outros. O soro produzido na 

fabricação dos queijos também serve de alimento para os suínos destinados ao 

consumo da família, cujo excedente também é comercializado no mercado local 

(CARNEIRO, 2013, p. 196). 

 

Para além disso, a pecuária leiteira desenvolvida geralmente pela agricultura camponesa 

se utiliza de um plantel misto, que permite que além do leite e seus derivados, a cada ano seja 

auferida renda a partir das comercializações de novilhas e novilhos, filhotes das vacas 

ordenhadas. Essa dimensão coloca o leite em liquidez mensal para o autossustento e “poupança” 

anual pela comercialização dos novilhos(as). 

Portanto, o município de Piracanjuba (GO) apresenta expressividade no ramo da 

pecuária leiteira sendo o maior produtor de leite do Estado de Goiás até o ano de 2014 e após 

esse período entra em destaque o município de Orizona, também em Goiás. Em relação aos 

maiores municípios produtores de leite do Brasil, Piracanjuba no ano de 2020 ocupou o 12º 

lugar (PPM/IBGE, 2023). 

A partir da década de 1970 ocorreu a territorialização da Companhia Leco de Produtos 

Alimentícios e a pecuária leiteira do município avançou com investimentos do setor privado 

viabilizados pelo poder estatal. A territorialização do capital agroindustrial laticinista é 

decorrente do movimento espacial de reestruturação produtiva das agroindústrias para as áreas 

de Cerrado e, especificamente em Goiás. 
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assegure renda aos camponeses produtores de leite, dada a importância significativa da pecuária 

leiteira para a geração de trabalho e de renda no campo em Piracanjuba, 

Essa queda pode ser explicada por um conjunto de fatores que envolve desde a ausência 

do poder público em ações coordenadas e setoriais para assegurar uma justa remuneração aos 

camponeses produtores, até as esferas mais amplas na construção de mecanismos que 

contribuam para a agregação de valor da produção. Observe os dados da produção da pecuária 

leiteira, conforme o Gráfico 02. 

 

 

Gráfico 02: Produção Leiteira Piracanjuba 1975 – 2020 (x 1.000 kg) 

 

 

Fonte: PPM/IBGE, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P. H. S. 2024. 

 

Consoante ao crescimento da produção leiteira, tem-se também o aumento na 

produtividade do rebanho leiteiro do município de Piracanjuba, como pode ser observado na 

Tabela 06, sendo superior à média nacional. 
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Ainda enfrentam o envelhecimento e uma das alternativas encontrada pelos camponeses 

é abrir mão das suas criações, dando lugar para as monoculturas – soja, milho, sorgo e/ou 

girassol. Outro problema relatado pelos camponeses é a dificuldade de contratação de mão de 

obra (diaristas, empreiteiros, etc.) em períodos em que há grande demanda de trabalho, como 

no preparo do solo para a planta do milho, na colheita das lavouras (quebra do milho), a própria 

produção de silagens, manutenção de cercas e pastagens, dentre outras atividades. 

 

Quando questionado sobre o porquê de não estar mais plantando roças, o Sr. V.B 

respondeu: é porque está custoso, está tudo caro. Não tem trator, não tem tratorista, 

antigamente o M. fazia esse serviço para mim ou o meu primo, só que eles pararam 

com o leite. Aqui é desse jeito, não arruma não. Às vezes, de vez em quando pintam 

um aí, mas eu parei precisava de um aí para fazer silo, mas como é que faz? Não tem 

trator. No ano passado, o milho estava passando da hora (colher/fazer silo), não 

arrumava trator, tá difícil de comprar os produtos né? As coisas que precisa, fica muito 

caro. Plantar por alqueire de roça atualmente, vai uns R$30.000,00 para nós. E ainda 

tem o perigo de plantar e não arrumar tratorista pra fazer o silo de jeito nenhum, não 

tem ninguém que faz esse serviço mais. O que faziam responde só que não tem tempo, 

não estão dando conta nem de colher a soja deles direito. A silagem mesmo, M. no 

ano passado pagou um homem lá da rua (cidade) para fazer um silo para ele, ele parou 

com o leite e tá com 50 litros de leite, só para o gasto da menininha, ele tirava 1.500 

litros de leite e parou, foi plantar soja, 300 alqueires de soja. (PESQUISA DE 

CAMPO, 2022).  

 

De acordo com o Censo Agropecuário do IBGE, referente ao ano de 2017, a principal 

característica dos estabelecimentos que produzem leite no município é ser oriundo da produção 

camponesa, majoritariamente de propriedades menores que 50 (ha). Características marcantes 

no cenário nacional, onde cerca de 53% da produção leiteira do Brasil advém das unidades 

camponesas de produção em suas mais diversas técnicas e relações de trabalho, mas que 

apresentam em comum a sujeição da renda da terra ao capital agroindustrial. 

Considerando as atividades desenvolvidas nos estabelecimentos, tem-se 1.080 que 

produziram leite no ano de 2017 (Censo Agropecuário, 2017). Observe os dados da Tabela 07 

com o número de estabelecimentos agropecuários que produziram leite de vaca no município 

de Piracanjuba. 
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Gráfico 3: Valores do Plano Safra (em bilhões reais) 

 

 
 

Fonte: MDA/MAPA, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P. H.S. 2024. 

 

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), criado em 

1996, é a principal política pública de financiamento para a agricultura camponesa. Diante da 

linearidade expressa no Gráfico 03, esse modelo de agricultura conta com pouca 

disponibilidade de crédito em comparação ao agronegócio, mesmo sendo protagonista na 

produção de comida para as famílias brasileiras, de geração de renda e trabalho no campo. 

A disponibilidade de crédito rural por linhas de financiamento fica evidente a predileção 

do Estado brasileiro em conceder farto crédito para o agronegócio, que tem por objetivo a 

produção de commodities direcionados ao mercado externo. Esse modelo de produção conta 

com farto financiamento público, que sustenta as corporações agroindustriais, minero-químicas 

e financeiras, com alto custo social e ambiental.  

Tais desigualdades de acesso ao crédito também ocorrem em Piracanjuba. Nos 

apontamentos de Corciolli (2019) dados coletados entre os anos de 2005 e 2017 revelam que o 

valor do PRONAF aplicado em Goiás aumentou sensivelmente, enquanto o número de 

contratos caiu pela metade. Esse aspecto revela a concentração de recursos nas mãos dos 

agricultores/produtores que já acessam o PRONAF.  
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comercialização de leite. Portanto o arrendamento para a produção de soja se apresenta como 

uma alternativa de fonte de renda e como opção de não se desfazer da propriedade (venda), 

tendo em vista, o interesse em deixá-la como herança aos filhos/netos. 

 

[...] O pessoal aqui do Assentamento começou a mexer com soja nesse último ano 

(2022) porque o leite entrou em decadência. Então o primeiro ano que está mexendo 

com soja é esse. Aqui no Assentamento, o povo sempre fala mal dos Assentados, só 

fala as coisas ruins, as coisas boas ficam sem contar, sem mencionar. Eu nunca vi essa 

produção aqui em lugar nenhum. Uma das coisas boas que acontecem aqui e que 

ninguém comenta, essa fazenda estava aqui parada (sem produzir), não produzia nada, 

então agora aqui o povo planta e produz. Mas antes da soja o povo tirava mais de 

10.000 litros de leite aqui. Nós tiramos leite também, mas leite é só as companhias 

que lucram, mora eu e meu filho aqui e todo mundo trabalha. Todo mundo trabalha, 

faze 15 anos que estamos trabalhando com horta, e no isolamento social por causa da 

Pandemia foi muito prejudicada, pois tivemos que descartar as verduras já que não 

podíamos vender. [...] Com essa decadência que deu leite, o povo tá procurando outras 

fontes, as pessoas estão no vermelho, então pessoal decidiu partir para o lado da soja, 

mas tem um pessoal que mexe com leite ainda. (PESQUISA DE CAMPO, 2022).  

 

Podemos observar a partir desse relato alguns pontos nevrálgicos para compreender a 

reorganização da produção leiteira no município de Piracanjuba e como os territórios 

camponeses são duramente penalizados, sobretudo em tempos de crise econômica. A 

reorganização produtiva dos sujeitos assentados em decorrência da instabilidade na 

comercialização da produção leiteira é decorrente de um conjunto de elementos que integram 

o pacote neoliberal a ausência de políticas públicas por parte do governo que garantam 

rendimento aos sujeitos que produzem comida, que consequentemente abrem brecha para a 

expansão da sojicultura, e/ou outros cultivos de commodities.  

Entretanto no mesmo relato podemos observar a imagem que foi tecida no imaginário 

popular sobre os sujeitos assentados de reforma agrária, é a expressão ideológica das frações 

de classes reinantes, que historicamente detêm o controle sobre os meios de produção (terras, 

bancos, empresas, dentre outros) e determinam os rumos do trabalho e da produção em geral. 

E de certa forma se relacionada com a construção político-ideológica-midiática do “Agro, a 

indústria riqueza do Brasil” no qual o campo que é concebido, não retrata as diferentes 

realidades e relações de trabalho e produção, considerando-as como “atrasadas/resquícios” e 

que devem ser superadas, sendo a agricultura capitalista empresarial o único caminho a ser 

trilhado.   
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Figura 2: Produção de economia de excedente 

 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2022. 

 

Quando têm baixa na produção de leite recorre-se a comercialização de novilhos como 

é o caso citado pelo casal e nos demais relatos, a atividade leiteira só é possível a partir da 

reprodução das vacas, no tempo em que os novilhos está no período de amamentação tem-se o 

leite como produto comercializável. Na época em que ocorre o desmame, fica para reposição 

do rebanho ou futuro consumo enquanto fonte de carne da família, e/ou para comercialização 

direta. 

Portanto a comercialização de novilhos é uma prática usual entre os camponeses 

produtores de leite como evidenciado no relato do camponês entrevistado. 

 

Tendo em vista as barreiras econômicas na aquisição de matrizes especificamente para 

a produção leiteira e sua manutenção (nutrição, veterinária, conforto térmico, etc.), 

coloca-se o boi nelore intercalando 1 ou 2 anos com o holandês para tirar os bezerros 

para venda ou reprodução. Destaca ainda que a questão do gado de comercialização é 

bom, é vendido para o pessoal aqui da região, do leilão. O leite que não compensa se 

colocar na ponta da caneta. “[...] Se nós quiséssemos fazer silo só com o dinheiro do 

leite não iria dar nunca, é o dinheiro dos bezerros que a gente faz o silo e tinha que ser 

o dinheiro do leite pra fazer o silo, esse mês que vem agora o dinheiro do leite 
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Figura 4: Tanque de refrigeração de leite em Piracanjuba (GO) 

 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2022. 

 

Na Figura 03 é possível observar um dos maquinários de fabricação de ração para o 

rebanho leiteiro, as sacas de rações compradas pelo Sr. W.B. Esses elementos não comparecem 

em seu relato apresentado na seção anterior. Embora evidencia o fato de que há necessidade de 

inversão de capital (consumo de maquinários e implementos agrícolas) para se manter na 

atividade. A intensidade de investimentos varia temporalmente conforme às condições do 

mercado/competitividade e a força de trabalho disponível na unidade produtiva. 

Figura 5 – Maquinário de nutrição e manejo do rebanho leiteiro 

 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2022. 

 

Em outra unidade produtiva visitada durante a pesquisa de campo, Figura 5, observamos 

também a presença de maquinários e implementos agrícolas necessários à realização da 

produção leiteira. O que estamos assinalando aqui não é o rompimento entre assimilação 
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tecnológica e o modelo de produção, mas os mecanismos em que ocorre essa assimilação, pois 

sua lógica opera no sentido da sujeição da produção camponesa, ou melhor, da renda do leite. 

Portanto, são as agroindústrias processadoras de leite que ditam o ritmo de assimilação 

tecnológica, produção e produtividade do setor, é responsável também pelo grau de articulação 

de outras frações do capital agroindustrial, químico e financeiro que se articulam à pecuária 

leiteira.  

No decorrer deste Capítulo procurou-se introduzir os principais aspectos do recorte 

espacial e temporal da pesquisa. Além de evidenciar as contradições do Estado hegemonizado 

pelas frações de classe reinante, no qual direciona/intervém diretamente a partir da estrutura 

político-jurídica no setor produtivo. O crescente emprego da ciência e da tecnologia para 

atender aos interesses das corporações agroindustriais, químicas, financeiras, com apropriação 

irrestrita dos recursos territoriais, efeitos degradantes na saúde, no ambiente e nas relações de 

trabalho. 

A próxima Seção tratará do processo de espacialização da reestruturação produtiva do 

capital, e o deslocamento/expansão geográfica das agroindústrias leiteiras para o Centro-Oeste 

brasileiro, mais especificamente para Goiás. 
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Qual o cenário político-econômico que a reestruturação agroindustrial assume no 

Brasil? Quais os efeitos que essa conjuntura política representou no contexto socioeconômico 

acerca das transformações ocorridas no campo e na agricultura, mais especificamente na 

produção leiteira sobre os camponeses produtores e demais trabalhadores da terra? 

Para Clemente (2009) a pecuária leiteira se desenvolveu subordinada à dinâmica 

territorial do período, conferindo-lhes um caráter desigual e de acordo com a assimilação 

tecnológica, de capital, de acesso aos programas de políticas públicas, principalmente pelo 

PRONAF. A pecuária leiteira era subsidiária à pecuária de corte e tinha um caráter 

regionalizado, devido às próprias características de alta perecibilidade do produto e as grandes 

distâncias, a inexistência de laticínios/unidades para beneficiamento, industrialização, e as 

próprias especificidades de logísticas para conectar os circuitos produtivos aos grandes centros 

de consumo. 

Considerando a análise histórica da atuação do Estado nesse setor, é anterior à década 

de 1990, no qual o Estado facilita a penetração de capital estrangeiro na agricultura por meio 

da mundialização do capital, e ao rearranjo das plantas industriais. Processo que ocorre de 

acordo com as especificidades regionais e locais, mas articulado ao centro de decisões políticas 

e econômicas do território nacional, mas também aos interesses dos países do centro-capitalista. 

De acordo com Paulillo et al (2002), nas décadas de 1930 e 1940, foram adotadas pelo 

governo federal o perfil regionalizado da produção leiteira, estabelecendo assim as primeiras 

normas sanitárias e de comercialização de um produto alimentar básico. Inicialmente com o 

tabelamento dos preços, colaborou para a manutenção da heterogeneidade estrutural e 

diferenciação regional. Os desdobramentos foram a manutenção dessa heterogeneidade 

estrutural e regional da modernização parcial da pecuária leiteira. 

Na década de 1950, concomitante ao processo de desenvolvimento acelerado das 

agroindústrias processadoras de leite e a sua descentralização da regional do Sudeste, em 

direção às áreas centrais do Brasil, houve intensificação dos investimentos no segmento do 

beneficiamento lácteo. 

 
As bacias produtivas foram inseridas na dinâmica de um complexo agroindustrial 

lácteo nacional, pautadas nas relações produtivas a montante e a jusante (basicamente 

relações de compra e de venda), o que acirrou a concorrência entre as empresas de 

beneficiamento. A disparidade entre empresas (nacionais e multinacionais) e 

cooperativas acentuou a concorrência. As cooperativas tinham em sua essência uma 

forma de integração para trás bem diferente das grandes empresas privadas. Isso, a 

longo prazo, marcou o desenvolvimento das bacias. (PAULILLO; HERRERA; 

COSTA, 2002, p. 157). 
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padrão produtivo no campo, ao movimento de reestruturação produtiva do capital 

(inter)nacional.  

Para Camilo (2018) a característica fundante dos atuais arranjos espaciais da indústria 

de laticínios no Brasil é demarcada pelo crescimento em nível regional de forma tradicional, 

isto é, a ampliação se deu por meio da instalação de novas unidades fabris e, em raros casos 

adquirindo outros concorrentes, instigando a produção de leite e promovendo mercados 

consumidores. 

Entretanto, a expansão geográfica das agroindústrias laticinistas pelo território brasileiro 

é decorrente de novas formas de acumulação e da integração dos lugares ao circuito 

mundializado do capital. Essas novas formas de acumulação só ocorrem com total apoio do 

Estado, como dito anteriormente, mas também mediante a alienação e subordinação do 

trabalho, em específico a apropriação da renda camponesa da terra a partir da produção leiteira. 

Esse processo tem suas facetas nas inovações tecnológicas, na infraestrutura, nos 

programas governamentais de desenvolvimento econômico e regional e de outras políticas 

públicas, nas quais são ações reguladas/balizadas pelo Estado. Portanto cabe aqui delimitar as 

principais transformações técnicas referente à produção leiteira e como o campesinato tem se 

alinhado e/ou acompanhado tais transformações, uma vez que parte dos sujeitos camponeses 

estão integrados à cadeia produtiva, ainda que de forma incompleta. 

Inicialmente, destacam-se os órgãos estatais responsáveis por regular os aspectos 

sanitários da produção de origem animal no Brasil, destacadamente, a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA) e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA). Conforme mencionado anteriormente, os mecanismos que estamos nos referindo são 

as normas sanitárias instituídas através das Instruções Normativas (IN) pelo MAPA, que se 

encarrega de regular e fiscalizar os produtos oriundos das atividades agropecuárias no Brasil, 

no caso em específico, os produtos de origem animal. 

Já a ANVISA tem por finalidade institucional o “[...] controle sanitário da produção e 

consumo de produtos e serviços submetidos à vigilância sanitária, inclusive dos ambientes, dos 

processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados” (ANVISA, 2024).  

No processo de reestruturação da cadeia produtiva leiteira, Clemente (2006; 2009) 

aponta que o setor de lácteos foi um setor marginalizado no processo de tecnificação da 

agricultura, onde a atuação do Estado limitou-se à esfera normativa e sanitária, como é o caso 
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das Instruções Normativas, que estão sintetizadas nos Programa Nacional de Melhoria da 

Qualidade do Leite e no Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes do MAPA. 

Criado em 1996 o Programa Nacional de Melhoria da Qualidade do Leite (PNQL), se 

constituiu num primeiro passo para a modernização da legislação e do sistema de fiscalização 

da qualidade do leite, embora tenha sido pensado e operacionalizado para que fosse excludente 

para os pequenos produtores.  

Atualmente a cadeia produtiva conta com uma série de políticas de preço e de normas 

regulatórias para a garantia de padrões de qualidade para o consumo, conforme as Instruções 

Normativas Nº 42, 51, 55, 58, 59, 76 e 77. Tais Instruções são de âmbito sanitário para controle 

de certos aspectos e indicadores de qualidade, que são utilizados pelas agroindústrias laticinistas 

para cálculo do valor do preço do leite pago aos camponeses produtores de leite. 

A Instrução Normativa nº 42 é a principal base legal do Plano Nacional de Controle de 

Resíduos e Contaminantes (PNCRC/Animal) é instrumento adotado pelo para gerenciamento 

de risco e com objetivo de promover a segurança química dos alimentos de origem animal 

produzidos no Brasil. As IN nº 51 também compõe a base do Plano Nacional de Controle de 

Resíduos e Contaminantes (PNCRC/Animal) e estabelece a lista de limites máximos de 

resíduos (LMR); ingestão diária aceitável (IDA) e dose de referência aguda (DRFA) para 

insumos farmacêuticos ativos (IFA) de medicamentos veterinários em alimentos de origem 

animal. 

Conforme apontado por Clemente (2006) e Carneiro (2013) às demais Instruções 

Normativas nº 55, 58, 59, 76 e 77, referem-se às condições químicas, físicas, biológicas e 

tecnológicas mínimas em que o leite cru refrigerado está apto para ser adquirido pelas 

agroindústrias processadoras de leite.  

Essas exigências criaram um marco regulatório e para que os principais elementos 

normativos fossem cumpridos, institui-se a aquisição de tanques de refrigeração, sistema de 

ordenhas mecânicas, implementação de matrizes com maior aptidão para produção, nutrição e 

saúde animal, isto é, as transformações técnicas produtivas na pecuária leiteira.  

     Tais exigências se alinham com os interesses do capital agroindustrial, químico, 

genético e financeiro, pois para implementar esse pacote técnico e tecnológico é necessário 

recorrer aos empréstimos junto às instituições financeiras e/ou as próprias agroindústrias 

processadoras de leite, e considerando a dinâmica de preços na produção leiteira, significa aos 

camponeses a submissão a um maior grau de sujeição de seu trabalho.Ou seja tem-se o trabalho 



81 

 

do camponês materializado na produção leiteira, drenado no processo de aquisição de 

maquinários, implementos agrícolas e/ou ainda melhoramento genético do rebanho ao capital 

agroindustrial, químico, genético e financeiro.  

Partindo dessa perspectiva, corroboramos com o pensamento de Harvey (2005) e Santos 

(1977) em que o Estado, sob o controle das frações de classe hegemônicas e dirigentes é 

cooptado a direcionar recursos via políticas públicas e programas governamentais para atender 

as demandas das corporações capitalistas laticinistas. Esse direcionamento apresenta-se como 

um problema relevante a todo o conjunto social e que deve ser resolvido por intermédio do 

Estado, conforme aborda Secchi (2014) 

 
[...] uma política é uma orientação à atividade ou à passividade de alguém; as 

atividades ou passividades decorrentes dessa orientação também fazem parte da 

política pública; uma política pública possui dois elementos fundamentais: 

intencionalidade pública e resposta a um problema público; em outras palavras, a 

razão para o estabelecimento de uma política pública é o tratamento ou a resolução de 

um problema entendido como coletivamente relevante. (SECCHI, 2014, p. 2). 

 

Ao se ter instituído normas sanitárias referentes à produção leiteira, abre-se um novo 

nicho de consumo para as corporações agroindustriais e seus produtos, e não somente a essa 

fração do capital, conforme observa-se nos dados da Tabela 8. Diante da necessidade de se 

manterem na produção leiteira, via aumento da produção, produtividade e da qualidade do seu 

produto, se estabelece a dependência e sujeição da renda camponesa da terra. 

 

Tabela 8: Participação estimada de grupos nacionais e internacionais na cadeia 

produtiva do leite no Brasil. 

 

 Nacional Multinacional % Nacional 

 
Segmentos Market 

share (%) 

 
Destaques Market share 

(%) 

 
Destaques Proporcional ao total 

do mercado (%) 

Sementes 95,0 Matsuda, 

Gasparim 

5,0 Barenbrug, 

Advanta 

13,6 

 

Nutrição 

 

70,7 

Premix, 

Algomix 

 

39,3 

DSM (10%), 

Cargill (10%) 

 

10,1 

 

 

Saúde animal 

 

 

15,3 

 

Ourofino 

(9,6%), 

UCBVET 

(1,5%) 

 

 

84,7 

MSD (22,3%), 

Zoetis 

(22,1%), 

Boehringer 

(13,8%) 

 

 

2,2 



82 

 

 

Reprodução 

animal 

 

 

8,0 

 

Araucária, 

Embriotec 

 

 

92,0 

Alta Genetics 

(29,7%), 

CRV (27%), 

Genex (20,3%) 

 

 

1,1 

 

Produção 

 

96,8 

Fazenda 

Colorado 

 

3,2 

Argentina, 

Uruguai 

 

13,8 

 

Máquinas 

 

5,0 

Reafrio, 

Haramaq 

 

95,0 

DeLaval,      

GEA 

 

0,7 

 

Agroindústria 

 

71,9 

Italac (6,1%), 

Piracanjuba 

(5,7%) 

 

28,1 

 

Lactalis 

(9,4%), 

Nestlé (6,6%) 

 

10,3 

Total 51,8 

 

Fonte: Medina, 2020. IFCN, 2022. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

 

As informações apresentadas na Tabela 08, evidenciam os vários segmentos do capital 

agroindustrial, químico e financeiro, que se articulam ao redor da pecuária leiteira no Brasil. 

Vale ressaltar que embora não sejam as agroindústrias responsáveis pela implementação da 

legislação e das normas sanitárias, são as que ditam as regras referentes aos aspectos produtivos 

e de comercialização do leite, movimentando nesse ínterim uma série de capitais adjacentes.  

No que tange ao processamento do leite in natura, a Tabela 09 apresenta as principais 

agroindústrias processadoras de leite no mundo. Além das agroindústrias processadoras de leite, 

o Relatório da International Farm Comparison Network (IFCN, 2022) aponta para outras 

empresas atuante em ramos tanto à jusante, quanto à montante da porteira, setores como: saúde 

e reprodução animal; máquinas e equipamentos agrícolas para produção de ração, ordenha e 

armazenamento do leite; dentre outros.  
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Tabela 9 – Top 20 mundiais, maiores agroindústrias processadoras de leite no 

ano de 2020 (volume captado em milhões de toneladas) 

 
Ran
k 
2020 

Company name 
Origin & main operation 
countries 

Milk intake 
in mill. T 
ME 

Estimated 
turnover per kg 
milk, in USD 

“Market share 
in % of world 

milk 
production” 

1 Dairy Farmers 
of America 

USA 28.6 0.6 3.2% 

2 Groupe 
Lactalis* 

France/others 21.7 1.1* 2.4% 

3 Fonterra* New Zealand/ others 18.7* 0.7* 2.1% 
4 Arla Foods Denmark/Sweden/othe

rs 
13.7 0.9 1.5% 

5 Nestlé* Switzerland/others 13.6* 1.1* 1.5% 
6 Friesland 

Campina 
Netherlands/others 11.8* 1.1* 1.3% 

7 Saputo Canada/USA/others 10.5* 1.0* 1.2% 

8 Amul India 10.3* 0.5* 1.2% 

9 Yili China 9.6* 1.5* 1.1% 
10 Mengniu China 9.0* 1.2* 1.0% 
11 Glanbia Group USA/others 8.4 0.5 0.9% 
12 California 

Dairies 
USA 7.7 0.5 0.9% 

13 Danone* France/others 7.5 2.0* 0.8% 

14 Agropur Canada/USA 6.6 0.9 0.7% 

15 DMK Germany/Netherlands 6.6 1.0 0.7% 
16 Müller Germany/UK/others 6.5* 0.8* 0.7% 
17 Leprino USA 6.0 0.6 0.7% 
18 Land O`Lakes USA 5.7* 0.7* 0.6% 
19 Savencia France/others 4.8 1.2 0.5% 
20 Sodiaal France 4.5 1.2 0.5% 

 
Sum of the 

top 20 

 
212 

 
0.9 

 
24% 

* Atuação em território nacional. 

 
Fonte: IFCN, 2022. 

Org: NOGUEIRA, P. H.S. 2024. 

 

Esse rol de empresas em que o capital atua e se configura espacialmente se articula em 

torno da produção leiteira, sintetiza-se nos diferentes segmentos agroindustriais, financeiros, de 

nutrição e genética animal, dentre outros. Possui como finalidade, unicamente o processo de 

reprodução ampliada, com base na sujeição da renda camponesa da terra, compreendida nesta 

pesquisa como renda do leite. 

Ao compreender o conceito base de que o capital financeiro redireciona o foco da 

reprodução do capital da esfera produtiva para a esfera rentista/especulativa Camilo (2018) 

aponta que é possível afirmar que, dado certo grau de desenvolvimento das relações comerciais 

entre produtores e indústria (oligopsônios), mudanças na atividade primária são iminentes.  
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possuem destaque no processamento e envasamento de leite no Brasil, como a Italac Alimentos 

e o Laticínios Tirol, não aparecem no relatório feito pela ABRALEITE, pois não 

disponibilizaram dados ou não manifestaram interesse em participar do levantamento realizado 

(ABRALEITE, 2023). 

 

 

Tabela 10 – Maiores agroindústrias processadoras de leite no Brasil 2000-2020 

(captação de leite em milhões kg). 

 

Fonte: CNA/Decon/Leite Brasil/Embrapa Gado de Leite/MilkPoint/Abraleite, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

2000 2005 2010 2015 2020 

Empresas 

Recepção 

de leite 

(milhões de 

kg) 

Empresas 

Recepção 

de leite 

(milhões de 

kg) 

Empresas 

Recepção 

de leite 

(milhões de 

kg) 

Empresas 

Recepçã

o de leite 

(milhões 

de kg) 

Empresas  

Recepção 

de leite 

(milhões de 

kg) 

Nestlé 

1.393.000 
DPA 

1.708.000 

Nestlé/DP

A 2.120.000 Nestlé 

1.768.00

0 

Laticínios 

Bela Vista 1.797.000 

Parmalat 

919.483 Itambé 

1.005.000 

Lácteos 

Brasil 

(LBR) 1.795.000 

Lactalis do 

Brasil 

1.592.00

0 Unium 1.292.000 

Itambé 

773.000 Elegê 

841.549 Embaré 453.000 

CCPR/Itam

bé 

1.168.00

0 Nestlé 1.278.000 

Elege 

760.239 Parmalat 

591.847 CCGL ... 

Laticínios 

Bela Vista  

1.058.00

0 Embaré 657.000 

Paulista 

512.687 Laticínios 

Morrinhos 

299.444 Jussara 263.000 

Frísia, 

Castrolândi

a e Capal 871.000 

Aurora 

Coop 570.000 

Batávia/Agro

milk 

272.775 CCL 

360.124 Frimesa 180.000 Embaré 590.000 CCGL 509.000 

Grupo Vigor 

229.629 Embaré 

306.249 

CCPR/Itam

bé 1.110.000 

Aurora 

Coop 481.000 Jussara 411.000 

Leite Líder 
206.568 Confepar 

262.233 Italac 802.000 Vigor 410.000 Vigor 366.000 

Centroleite 

174.902 Centroleit

e 268.268 

Grupo 

Vigor 213.000 Danone 402.000 Cativa 363.000 

Aurora 
919.483 Batávia 

224.561 Centroleite 299.000 Jussara 367.000 Frimesa 309.000 

Cooperativa 

Frísia, 

Castrolândia 

773.000 Líder 

Alimentos 

202.679 Aurora ... CCGL 332.000 Danone 298.000 

Laticínios 

Morrinhos 

146.200 SudCoop 

266.261 Embaré 453.000 Centroleite 258.000 Centroleite  240.000 

Fleischmann 

Royal  

139.914 Danone 

196.399 

Laticínios 

Bela Vista 421.000 DPA Brasil 254.000 DPA Brasil 110.000 

Danone 

130.210 Grupo 

Vigor 191.922 Confepar 252.000 Frimesa 238.000 

CCPR/Itam

bé ... 

Total 7.351.090  6.724.536  8.361.000  

9.789.00

0  8.200.000 
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do capital agroindustrial, químico, genético e financeiro como o Polocentro e o Prodecer, em 

que foram considerados e se apresentam como formas racionais de uso e ocupação do solo.  

Considerando as diferencialidades sócio-históricas e políticas no processo de formação 

territorial de Goiás, explicar-se-á a heterogeneidade espacial, as diferenças regionais dentro da 

própria unidade federativa, cuja dinâmica acompanha o imperativo do tempo das firmas e do 

mercado. As regiões mais dinâmicas, do ponto de vista capitalista, de Goiás são aquelas que 

apresentam uma maior integração econômica com os setores agroquímico, mineral, industrial 

e financeiro.  

O período referido pelo autor, destaca-se uma maior intervenção do Estado com as ações 

para integração do território, Marcha para o Oeste no qual visava a ocupação efetiva das áreas 

de Cerrado com os programas governamentais desenvolvidos em parceria com outros países, 

por meio de financiamento de pesquisas para agricultura e pecuária nas áreas de Cerrado. 

 

A expansão do modo de produção capitalista pelo território caracteriza o que 

chamamos de modernização. Ou seja, trata-se de um processo que envolve a 

transformação dos lugares no sentido da reprodução ampliada do capital e os 

consequentes impactos de amplitudes sociais e ambientais. E este processo envolve, 

além dos meios de produção e da exploração do trabalho, as condições econômicas, 

políticas e culturais. (CASTILHO, 2010, p. 91). 

 

No tocante ao processo de rupturas sociais, políticas e ideológicas, seria ingenuidade 

desconsiderar a atuação das elites locais no processo de transformação de Goiás e sua inserção 

no processo de acumulação ampliada do capital. A exemplo disso, forja-se um pacto social para 

alcançar os objetivos almejados.  

De acordo com o autor:  

 
[...] as formas como as transformações se manifestam temporalmente só fazem sentido 

a partir da maneira como se manifestam espacialmente. As transformações 

desencadeadas a partir das décadas de 1960 e 1970 evidenciaram seus vínculos 

históricos, as vontades políticas de seus atores, a incorporação das lógicas externas, a 

tendência do movimento de mundialização dos lugares, sobretudo, a forma como 

esses elementos se espacializam e o modo como se constituem pelas relações sociais 

de produção. (CASTILHO, 2010 p. 102). 

 

As transformações operacionalizadas pela modernização do território centram-se no 

âmbito da infraestrutura como eletricidade, agrocombustíveis, sistema rodoviário e rodovias 

pavimentadas, a criação de órgãos estatais para garantir as melhorias em tais demandas, para 

que fosse possível o processo de inserção de Goiás na economia (inter)nacional. A “[...] 

explicação da entrada da modernização em diferentes territórios (no caso, em áreas goianas), 
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Gráfico 6: Produção leiteira de Goiás (1975-2020) 

 

 

Fonte: IBGE/PPM. 2024. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024.  

 

Atualmente Goiás ocupa a 5ª posição nacional dos maiores produtores de leite. De 

acordo com a pesquisa de Bernardes (2022) com base nos dados do Sindileite, em termos de 

agroindústrias de laticínios instaladas em Goiás, o Sindileite/GO informa que atualmente são 

207 laticínios cadastrados nos Serviços de Inspeção Estadual e Federal, mas apenas 30 são 

associadas ao Sindicato. Essas empresas correspondem as maiores agroindústrias de laticínio 

do estado de Goiás, o faturamento em conjunto corresponde a      70% do faturamento total do 

setor. Observe a Tabela 11 com o quadro de agroindústrias processadoras de leite em Goiás. 

 

Tabela 11: Maiores Agroindústrias de laticínios de Goiás – 2021. 
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Indústria de Laticínios Claveaux Ltda. 
 

 
Aparecida de Goiânia - GO 

Laticínios Bela Vista Ltda. Bela Vista de Goiás- GO 
Indústria de Laticínios Maju Ltda. Bela Vista de Goiás- GO 

Laticínios Diolac Ltda. Bela Vista de Goiás- GO 
Laticínio Campleite Campinaçu - GO 

Goiás Minas Ind. e Com. de Laticínios Ltda. Corumbaíba-GO 
Laticínios Milênio Ltda. Estrela do Norte - GO 

Granja Leiteira Sol Dourado Ltda. Gameleira de Goiás - GO 
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Fonte: Sindileite (2021) 

Org: Bernardes. 

 

A espacialização dessas agroindústrias em Goiás se concentra na região Centro-Sul do 

Estado, evidenciando que há uma heterogeneidade produtiva mesmo diante das facilidades das 

redes técnicas que conectam as diferentes localidades. Se torna ainda mais emblemático, pois a 

pecuária leiteira está presente em todos os 246 municípios de Goiás, seja em maior ou menor 

grau, conforme pode ser observado na Figura 06. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Laticínios Fleury Eireli Gameleira de Goiás - GO 
Itambé Alimentos S.A. Goiânia-GO 
Nestle do Brasil Ltda. Goiânia-GO 

S. Teixeira Produtos Alimentícios Ltda. Goiânia-GO 
Polenghi Indústrias Alimentícias Ltda. Goiatuba-GO 
Marajoara Indústria de Laticínios Ltda. Hidrolândia - GO 

Laticínios Carvalho Ltda. Ipameri - GO 
 

Citale Brasil Ltda. 
 

Itaberaí - GO 
Laticínios Formosa Itauçu - GO 
Lactalis do Brasil Itumbiara-GO 

Laticínio Mara Rosa Ltda. Mara Rosa - GO 
Coop. Mista Prod. Leite Morrinhos Morrinhos - GO 

Laticínios J.L Ltda. Orizona - GO 
CPS Indústria e Comercio Ltda. Palminópolis - GO 

Lactosul Indústria de Laticínios Ltda. Piranhas - GO 
Portelat Indústria e Comércio de Laticínios Ltda. Portelândia - GO 

Daus Industria de Alimentos S. A Rio Verde - GO 
Laticínios San Marino Ltda. Rio Verde - GO 

Laticínios Montes Belos Ltda. São Luís de Montes Belos - GO 

Laticínios Oscar Salgado. Trindade - GO 
Laticínios El Shaday. Uruana - GO 

Ind. E Comércio de Laticínios Ponte Funda Ltda. Vianópolis - GO 
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Figura 6 – Produção dos municípios goianos por volume total (em mil kg/leite) 

2022 
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Essa heterogeneidade produtiva expressa na Figura 06, deve-se aos fatores históricos, 

socioeconômicos e da própria dinâmica espacial da reestruturação das agroindústrias leiteiras 

em Goiás. Para Oliveira (2003) o capital desenvolveu liames de sujeição ao campesinato, 

fazendo com que ele produza, às vezes, exclusivamente para a indústria. No caso da produção 

leiteira, tem-se a aquisição pelos laticínios em que a articulação em redes e as novas tecnologias 

permite a circulação/comercialização para além da escala local/regional. 

Mas tem também a informalidade, que é responsável pelo abastecimento direto com 

produtos derivados do leite e leite fluido em escala local – sem a necessidade de atravessadores, 

ou percorrer grandes distâncias para ser consumido e/ou sem passar pelo processamento nas 

agroindústrias.  

 

Figura 7 – Territorialização das principais agroindústrias processadoras de leite em 

Goiás. 

 
 

Destaca-se também a sujeição das relações de produção não capitalistas ao capital 

agroindustrial laticinista. No processo de subordinação formal, o camponês produtor de leite, 
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Nesse sentido representa para os segmentos industriais a possibilidade de auferir 

maiores lucros ao adquirir a matéria-prima a um preço inferior ao valor do trabalho nela contido. 

No caso do leite in natura, se torna emblemático pois é a base para diversos produtos citados 

anteriormente, uma vez que as indústrias dispõem de tecnologias para extrair/controlar o teor 

de gordura do leite fluido criando outros produtos. 

De acordo com Camilo (2018), embora o Brasil esteja entre os maiores produtores 

mundiais de leite de vaca, a lógica que permeia essa cadeia produtiva não é alheia à organização 

das principais agroindústrias processadoras, instituições financeiras e outras corporações 

capitalistas mundializadas. Dessa forma, o espaço nacional foi organizado para a 

territorialização e atuação dessas corporações, desde a engenharia genética até as grandes redes 

de comercialização para o consumo dos produtos provenientes do processamento do leite. 

O processo de regionalização dos países em blocos econômicos, é parte do rearranjo 

para fazer frente à competitividade por mercados, melhores preços e busca por maiores 

rendimentos. A consolidação de grandes plantas industriais, como é o caso da pecuária leiteira 

no Brasil hegemonizada pela Nestlé, Groupe Lactalis, Piracanjuba, Danone e DPA, se efetiva 

de maneira vantajosa com o controle dos preços a serem pagos aos produtores rurais e 

camponeses produtores de leite e na determinação dos preços a serem etiquetados nas gôndolas 

dos supermercados. 

Para além disso, Camilo (2018) evidencia que a desnacionalização da indústria láctea 

do Brasil tem possibilitado que, se estabeleça uma relação entre os preços praticados 

internacionalmente para as commodities lácteas e o comportamento dos preços no mercado 

doméstico. A composição dos preços da matéria-prima ligados aos fatores endógenos de cada 

lugar está dando espaço aos condicionantes mercadológicos em nível mundial. Neste sentido, 

percebe-se que tais influências estão sendo canalizadas pela consolidação dos mecanismos 

financeiros nas empresas de laticínios. E ainda reitera que, 

 
Uma empresa de laticínios de grande porte, instalada em países com mercados 

consumidores de lácteos consolidados, como o caso do Brasil, captará leite produzido 

regionalmente, mas também comprará derivados (commodities) para suprir suas 

demandas sempre que a oferta e os preços internacionais cotados pelo leilão GDT 

estiverem favoráveis. Diz-se aqui, então, que, uma vez podendo adquirir leite fluído 

de produtores nacionais e principais commodities derivadas do leite, esta empresa 

escolherá a fonte de captação de matérias primas que esteja com melhor preço. 

(CAMILO, 2018, p. 270). 

 

Portanto a regionalização no MERCOSUL, se apresenta como basilar ao contexto 

internacional em que os países com interesses econômicos-comerciais em comum se 



100 

 

organizaram em blocos econômicos para fazer competitividade, frente à circulação de 

mercadorias e pessoas, ampliando as escalas de comercialização para o capital agroindustrial, 

químico, genético e financeiro. 

Binsztok (2000) destaca que no tocante à produção agropecuária, o bloco econômico 

sinaliza uma transição para um outro modelo agrícola, onde as cooperativas empresariais e os 

complexos agroindustriais assumirão papéis centrais, pois tendem a centralizar a capacidade de 

influir politicamente e economicamente nesse segmento produtivo, como evidenciado nos 

aspectos de qualidade e padrões mínimos de armazenamento para comercialização do leite in 

natura.  

Destaca-se nesse processo o acesso facilitado aos produtos lácteos da Argentina e do 

Uruguai. Por ser uma atividade tradicional nesses países o nível tecnológico da produção é 

superior ao brasileiro, configurando um dos entraves para os camponeses produtores de leite do 

Brasil, uma vez que esse setor da economia está hegemonizado por empresas e agroindústrias 

processadoras transnacionais.   

A produção e a produtividade desse setor no Brasil, não decresceu para justificar as altas 

taxas de importação de leite, creme de leite e seus derivados de países vizinhos como a 

Argentina, Uruguai e Paraguai. As importações evidenciam um mecanismo para controle de 

preços dentro do mercado brasileiro. Conforme Cristina dos Santos (2003, p. 77).  

 

Antes da abertura comercial, as importações eram promovidas pelo governo para 

regular o abastecimento doméstico na entressafra. Após os anos 1990, as importações 

passaram a ser realizadas pelo setor privado, como indústrias lácteas brasileiras, 

atacadistas, indústrias alimentícias, indústrias lácteas argentinas, supermercados e 

correlatos e outros. Atualmente as importações constituem em uma estratégia das 

empresas para diminuir os preços pagos ao produtor nacional.  

 

O que está em questão são as taxas de lucratividade das agroindústrias, Paulino (2006) 

destaca que a relação entre indústria e agricultura se estabelece a partir das diferentes 

possibilidades dos capitalistas de aumentarem suas taxas de lucro, ora depreciando o preço da 

matéria-prima, ora rebaixando ao máximo o salário dos trabalhadores.  

Acerca do acesso facilitado aos produtos oriundos de países membros do Mercosul 

Binsztok (2000, p. 83), destaca que  

 

O acesso facilitado aos produtos lácteos argentinos e uruguaios, com vantagens 

comparativas na produção primária frente aos nacionais, coloca uma primeira questão, 

a de avaliar a modernização da pecuária leiteira brasileira. Uma segunda questão a ser 

vista, refere-se às redefinições que a integração provocará nas estratégias, se tais fatos 

inibirão a indústria de leite e derivados instalada no país, em especial pela forte 

presença de empresas multinacionais. 
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A desregulamentação nesse período aumentou a dependência dos produtores em relação 

às indústrias, resultando de um lado na depreciação dos preços pagos aos produtores e no 

aumento dos preços no produto final – nas gôndolas dos supermercados. 

Como evidenciado por Paulino (2006), o que está em jogo são as taxas de lucro das 

indústrias e, essas por sua vez, remuneram por volume produzido e não por qualidade, como 

ocorre no Brasil. A partir das Instruções Normativas e Sanitárias, a tendência é a de centralizar 

a produção em unidades altamente produtivas para fazer competitividade, dificultando a 

permanência das frações do campesinato nesse ramo produtivo, a depender do interesse das 

corporações capitalistas. Daí a oscilação significativa nos preços do leite pago aos camponeses 

produtores.  

 

Gráfico 7 – Preço líquido do leite (2000-2023) 

 

 
Fonte: MilkPoint; CILeite (EMBRAPA, 2024). 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

 

E uma vez que os limites de produção foram suprimidos com a desregulamentação na 

União Europeia [...] os excedentes voltaram a aparecer e passaram a ser derramados de maneira 

desleal nos países do Sul, em operações incentivadas pelas subvenções dadas às exportações e 

às financiadas pelos contribuintes europeus (DIPLOMATIQUE, 2010). 

Nesse processo o que passa a imperar é a alta produção/produtividade dos países do 

Norte que determinam os rumos do comércio global de leite. Além disso, soma-se às 

dificuldades internas de assimilação pautadas nas condições tecnológica, de produção e 

produtividade dos países do Norte, com as externas – legislação rigorosa desses países em 
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adquirir commodities lácteas de países oriundos do Sul, isto é, o protecionismo aliado às 

desregulamentações dos países de economia periférica.  

A partir dessa perspectiva, como evidenciado anteriormente, o processo de 

mundialização do capital, permitiu a ampliação da assimilação tecnológica para o aumento da 

produção e da produtividade, ao passo que a circulação/consumo também é pautada nessa 

lógica. Nesse sentido Camilo (2018, p. 277) esclarece que o condicionamento dos preços de 

produtos derivados do processamento do leite a nível nacional, se pautam pelas regras do 

mercado internacional. 

 
Depreende-se daí que, para o produtor de leite do Brasil, o preço pago para o leite 

produzido não está ligado às condições naturais de seu território, mas às condições 

estruturais com que o mercado está organizado, permitindo que prevaleçam as 

condições de produção de países de primeiro mundo sobre a produção nacional. 

Equivale dizer que são as condições naturais dos países de primeiro mundo que 

condicionam as flutuações nos preços do leite produzido no mundo todo, restando a 

produção nacional adaptar-se às condições que o mercado impõe, sem considerar as 

condições naturais de cada Região do Brasil. Apreende-se que, muito aquém das 

intempéries nacionais, as flutuações nos preços das commodities lácteas são 

resultados da soma de fatores internos de diversos países tidos como maiores 

produtores consumidores de leite inseridos em uma economia globalizada.  

 

[...] Sob os mesmos aspectos, na outra ponta da cadeia produtiva, estão os 

consumidores que, para o caso do Brasil, não são favorecidos pela livre concorrência. 

À medida que grandes oligopólios industriais e do varejo são consolidados, todos os 

benefícios são traduzidos em redução de custos, enquanto  os processos otimizados 

por toda a cadeia produtiva não refletem sob o preço da mercadoria e são absorvidos 

pela capacidade de grandes empresas (estruturadas pelo capital financeiro) de 

dominarem a cadeia produtiva e tomarem para si os benefícios (maiores receitas) do 

progresso técnico e da condição de oligopólio/oligopsônio. 

 

As informações expressas na Tabela 13, evidenciam o processo de importação de 

commodities lácteas oriundas de vários países. Nesse sentido, as matérias-primas 

comercializadas são justamente o leite em pó, creme de leite, e outros produtos que oferecem 

vantagens ao serem adquiridas via comércio exterior. O rebatimento espacial, econômico e 

social se apresenta justamente na depreciação dos preços pagos aos camponeses produtores e 

ao aumento significativo dos preços nos produtos finais, destinado ao consumidor via aquisição 

por supermercados/redes atacadistas, tem-se as alternativas lácteas direcionadas aos nichos com 

menor poder aquisitivo. 
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Tabela 13 - Origem das importações brasileiras de lácteos em 2000-2020. 

 

Ano 2000 2005 2010 2015 2020 

Bloco/País 

Valor 

(US$) 

Particip

ação % 

Valor 

(US$) 

Partici

pação 

% 

Valor 

(US$) 

Particip

ação % 

Valor 

(US$) 

Particip

ação % 

Valor 

(US$) 

Particip

ação % 

Total 

374.473.33

9 100,00% 

120.794.6

22 100,00% 

330.283.05

1 100,00% 

419.266.93

8 100,00% 

550.544.6

05 100,00% 

ARGENTINA 

232.321.

382 62,04% 

65.773.5

94 54,45% 

194.262.

919 58,82% 

176.424.

438 42,08% 

309.284

.534 56,18% 

URUGUAI 

69.900.5

42 18,67% 

31.893.7

57 26,40% 

91.139.7

51 27,59% 

174.275.

549 41,57% 

152.471

.833 27,69% 

UNIÃO EUROPEIA  

44.726.0

14 11,94% 

11.835.8

27 9,80% 

24.448.1

20 7,40% 

39.529.9

86 9,43% 

42.246.

457 7,67% 

PARAGUAI   645.816 0,53% 605.948 0,18%   

15.654.

938 2,84% 

ESTADOS UNIDOS 

5.154.89

3 1,38% 

3.849.69

2 3,19% 

6.155.90

9 1,86% 

16.594.7

37 3,96% 

14.648.

833 2,66% 

NOVA ZELANDIA 

16.563.7

16 4,42% 

2.122.08

1 1,76% 

1.620.57

2 0,49% 

6.808.79

5 1,62% 

9.294.0

83 1,69% 

CANADA 

2.081.76

5 0,56% 121.952 0,10% 211.749 0,06% 

2.569.46

4 0,61% 

4.124.5

30 0,75% 

CHILE 

1.588.63

8 0,42% 853.602 0,71% 

9.607.79

9 2,91% 

2.392.97

7 0,57% 

2.088.5

75 0,38% 

REINO UNIDO 177.946 0,05% 8.830 0,01% 98.155 0,03% 220.161 0,05% 388.186 0,07% 

SUIÇA 

1.311.91

9 0,35% 960.366 0,80% 

2.131.79

3 0,65% 450.831 0,11% 341.770 0,06% 

 
Fonte:  Secretaria de Comércio Exterior, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P. H.S. 2024. 

 

Tendo em vista o processo de tecnificação da agricultura e seu caráter seletivo, o leite, 

assim como, os demais produtos alimentícios, foram marginalizados. Deve-se em grande parte 

à forma de como o Estado atuou no setor, limitando-se, no caso do leite, a intervir efetivamente 

apenas na esfera normativa/sanitária. Deste modo, o Estado através das normas sanitárias 

viabilizou a hegemonia do capital agroindustrial sobre os produtos de origem animal 
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centralizando a comercialização/circulação/distribuição no setor privado – diga-se a 

viabilização da reprodução do capital. 

Para Cristina dos Santos (2003) e Clemente (2006) os principais fatores que marcaram 

a reestruturação da cadeia produtiva leiteira, foram, a abertura comercial externa, integração ao 

Mercosul, estabilização monetária e implementação de uma legislação sanitária mais rígida, 

que garantiram aos oligopólios, domínio sobre a produção de origem animal no Brasil. Esses 

fatores resultaram em transformações no processo produtivo, em razão da busca pela ampliação 

da produtividade, da competitividade e da lucratividade. 

Além da sujeição da renda da terra ao capital agroindustrial laticinista nesse segmento 

produtivo, outra contribuição apresentada nas pesquisas de Binsztok (2000) é a coexistência 

dos produtores informais com a presença dos importados. Considerando o número de laticínios 

atuantes em Goiás, esse último juntamente com a presença dos produtores informais aparece 

como conta-gotas para frear a concentração nesse setor. 

 
[...] as contradições do desenvolvimento capitalista na produção leiteira, representadas 

pelos grandes números de produtores informais e pela presença dos importados, talvez 

consiga frear um pouco a concentração da indústria de lácteos. No entanto, o quadro 

de fusões e aquisições parece ser irreversível no atual estágio do desenvolvimento 

capitalista, e os prejuízos causados aos produtores pela perda do poder de negociação 

devem ser monitorados pelos órgãos públicos de defesa da concorrência. 

(BINSZTOK, 2000, p. 84). 

 

Nesse sentido, a presença dos produtores informais retoma a questão dos preços que são 

pagos aos produtores. Se existe a informalidade nesse setor, a política de preços e outros marcos 

regulatórios deveriam ser repensadas, já que são as agroindústrias que necessitam da produção 

à montante para manterem suas atividades e não o oposto. Tais mecanismos evidenciam o 

quanto a centralização da produção de comida ante às agroindústrias processadora de alimentos, 

a fragilidade na construção de uma soberania alimentar.  

Entretanto, para Clemente; Hespanhol (2009) a viabilização dos produtores não-

especializados é de fundamental importância para garantir renda a estes, evitando acentuar a já 

forte desigualdade social no campo, além de aumentar a oferta de produtos lácteos num 

mercado interno sub-abastecido devido às questões de renda da maior parte da população e da 

hegemonia dos complexos agroindustriais. 

Nesse sentido, apontamos que as informações observadas na Tabela 14, mesmo a região 

Sul e Sudeste sendo as maiores produtoras de leite no Brasil, são as que mais importam 
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commodities lácteas. Dentre as principais commodities lácteas importadas estão: leite em pó, 

creme de leite e manteiga. 

 

Tabela 14 – Valores das importações de lácteos por Unidade Federativa. 

 

 
Fonte: AGROSTAT, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P. H.S. 2024. 

 

Dentre os maiores produtores nacionais, Goiás apresenta relevância no que tange à 

importação de lácteos. Como observado na Tabela 13, torna-se evidente que lógica que impera 

no sentido das maiores processadoras mundiais, também opera em nível regional em Goiás, isto 

é, são reproduzidos também em escala local, nos diferentes municípios que produzem leite. 

Portanto, as transformações técnicas/tecnológicas operadas na agricultura brasileira, por 

Ano 2000 2005 2010 2015 2020 

UF 

Valor 

(US$) 

Participa

ção% 

Valor 

(US$) 

Participa

ção% 

Valor 

(US$) 

Participa

ção% 

Valor 

(US$) 

Participa

ção% 

Valor 

(US$) 

Participa

ção% 

Total 

374.473.

339 100,00% 

120.794

.622 100,00% 

330.283

.051 100,00% 

419.266

.938 100,00% 

550.544

.605 100,00% 

SÃO PAULO 

 

178.551.

781 47,68% 

 

47.908.

432 39,66% 

 

155.256

.915 47,01% 

 

164.496

.926 39,23% 

 

201.618

.567 36,62% 

SANTA 

CATARINA 

 

2.944.19

7 0,79% 

 

1.707.0

45 1,41% 

 

11.876.

465 3,60% 

 

36.312.

157 8,66% 

 

84.215.

203 15,30% 

ESPÍRITO SANTO 

 

74.316.8

30 19,85% 

 

36.233.

080 30,00% 

 

94.670.

490 28,66% 

 

93.412.

523 22,28% 

 

81.216.

191 14,75% 

RIO GRANDE DO 

SUL 

 

33.829.6

01 9,03% 

 

5.152.7

94 4,27% 

 

13.453.

896 4,07% 

 

84.175.

651 20,08% 

 

68.639.

603 12,47% 

MINAS GERAIS 

 

24.870.9

02 6,64% 

 

9.476.0

82 7,84% 

 

8.677.3

89 2,63% 

 

16.447.

623 3,92% 

 

43.956.

579 7,98% 

PERNAMBUCO 

 

9.945.25

5 2,66% 

 

1.215.1

96 1,01% 

 

2.635.0

53 0,80% 

 

6.236.1

48 1,49% 

 

18.867.

466 3,43% 

PARANÁ 

 

24.443.4

45 6,53% 

 

15.301.

797 12,67% 

 

26.407.

213 8,00% 

 

8.950.3

93 2,13% 

 

16.777.

699 3,05% 

GOIÁS 

 

1.021.87

2 0,27%  15.041 0,01% 

 

1.353.0

00 0,41% 

 

425.114 0,10% 

 

8.318.9

82 1,51% 

RIO DE JANEIRO 

 

3.424.82

6 0,91% 

 

910.848 0,75% 

 

5.465.9

86 1,65% 

 

4.210.6

83 1,00% 

 

7.625.6

74 1,39% 

BAHIA 

 

5.631.40

3 1,50% 

 

1.948.7

24 1,61% 

 

3.805.6

38 1,15% 

 

1.488.2

98 0,35% 

 

7.175.8

68 1,30% 
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No próximo Capítulo pretendemos discutir os efeitos da centralização, concentração de 

capitais, no que tange ao processamento/circulação/consumo de produtos lácteos e seus 

derivados no Brasil. Para isso, base é o portfólio de produtos das agroindústrias e suas 

implicações no ambiente e na saúde da classe trabalhadora. 

  

 
27 produtos analisados, 16 (59,3%) apresentaram pelo menos um tipo de agrotóxico, enquanto em 14 produtos 

analisados (51,8%), apresentaram glifosato ou glufosinato e, todos os produtos analisados que tinham trigo como 

ingredientes continham agrotóxicos. 
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4. PARECE LEITE, MAS NÃO É: O QUE ESTAMOS COMENDO? 

 

 

 
 

“[...] a essência da comida industrial, o principal motivo de ela ser tão opaca, pois, 

se pudéssemos ver o que se passa atrás dos muros cada vez mais altos da nossa 

agricultura industrial, certamente mudaríamos nossa maneira de comer”. [...] 

“Comer é um ato agrícola”. É também um ato ecológico, além de um ato político. 

Ainda que muito tenha sido feito para obscurecer esse fato bastante simples, o que e 

como comemos determinam, em grande parte, o que fazemos do nosso mundo – e o 

que vai acontecer com ele. Ter de comer mantendo a consciência de tudo o que está 

em jogo pode parecer carregar um fardo, mas na prática poucas coisas na vida 

podem nos proporcionar tanta satisfação. Em comparação, os prazeres de se comer 

segundo os ditames da indústria, o que vale dizer comer na ignorância, são efêmeros. 

Muita gente hoje parece totalmente satisfeita comendo na extremidade da cadeia 

alimentar industrial sem parar para pensar no assunto. Michael Pollan, (2006, p. 17). 

 

 

As causas da fome possuem diversos fatores. No Brasil não decorre apenas de fatores 

pontuais ou externos, conforme apontado por Castro (1984). A fome é produzida a partir de 

fatores socioeconômicos sob os interesses político-sociais de grupos privados, de não permitir 

que uma parcela significativa da população acesse os alimentos necessários para a reprodução 

cotidiana da vida.  

Também sinalizava que era preciso rever a estrutura fundiária e promover a reforma 

agrária e melhores condições de vida aos trabalhadores da terra, colocando a terra a serviço 

das necessidades desses, se quisermos sanar o problema da fome. Em outras palavras, a 

construção de uma soberania alimentar perpassa pela importância social que o campesinato 

representa para o conjunto da sociedade e da reforma agrária. 

Tais contradições colocam em evidência que os problemas sociais materializados na 

atualidade, são decorrentes das desigualdades estruturais da nossa sociedade – de raça, classe e 

gênero, conforme sinalizou Martins (1994) Sociedade de história lenta, que produz fome, 

miséria, violência, expropriação, concentração, pauperização, onde todas as coisas são 

convertidas em mercadorias.  

Soma-se ainda os elementos conjunturais de decisões políticas que intensificaram esse 

fenômeno, como a extinção das políticas públicas que fomentam a Soberania Alimentar e os 

programas de transferência de renda, além da piora significativa do acesso à renda e poder de 

compra da população, resultando no aumento do desemprego e a alta da inflação, 

principalmente do preço dos alimentos. Chegamos em 2022 com 116 milhões de brasileiros 
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se estabelece entre as narrativas construídas para viabilizar o modelo pautado na utilização de 

venenos e apropriação irrestrita dos recursos territoriais. 

 

Gráfico 8 - Evolução da Insegurança Alimentar no Brasil (2004-2020) 

 

 
 

Fonte: Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios; Pesquisa de Orçamentos Familiares; VIGISAN. 2020. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

 

A denominação de comida industrial, refere-se aos produtos elaborados pelas 

agroindústrias processadoras de alimentos. Entretanto, os efeitos adversos à saúde decorrente 

do consumo desses produtos são apontados em pesquisas da área de nutrição pelo Núcleo de 

Pesquisas Epidemiológicas em Nutrição e Saúde (NUPENS) como responsáveis pelo aumento 

nos índices de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). A transformação da comida em 

um produto industrial é apontada por Moss (2015) como um dos problemas fundamentais nesse 

processo.  

 

[...] O fato de a comida ter se tornado um produto industrial sem dúvida tem sido um 

problema fundamental. Em primeiro lugar, o próprio processamento tira o valor 

nutricional do alimento. A maioria dos grãos é convertida em amido. Há açúcar 

concentrado, e muitas das gorduras também foram concentradas e, o pior de tudo, 

hidrogenadas, o que cria ácidos graxos trans que provocam graves efeitos adversos à 

saúde (MOSS, 2015, p. 15). 

 

Consoante a Moss (2015), os dogmas da indústria alimentícia se baseiam em sabor, 

conveniência e custo, cuja orientação, consiste em um modelo de negócio que leva as empresas 
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a gastarem o mínimo possível na fabricação de produtos processados, “[...] não importa como 

chame, sempre se está em busca de uma forma mais barata de produção” (MOSS, 2015, p. 12).  

Portanto a influência do interesse das indústrias de alimentos e conquistar cada vez mais 

espaço na nossa alimentação, trata-se apenas de ações para garantir crescentes taxas de lucros. 

Para isso lançam mão de financiamentos de pesquisas e desenvolvimentos de projetos (P & D) 

que tem por finalidade assegurar o consumo de seus produtos. 

Consoante ao autor, sabor, conveniência e custos são os pilares nos quais a comida 

passou a ter uma relevância cada vez maior para as indústrias. No quesito sabor, por intermédio 

de pesquisas, ciência e técnica/tecnologias são criadas formulações palatáveis e hiper palatáveis 

com o emprego de três ingredientes imprescindíveis: sal, açúcar e gordura.  

No que se refere à conveniência tem-se ainda a captura da qualidade das refeições e do 

tempo de vida/lazer – cada vez mais urgente na sociedade capitalista. Esse dogma amplamente 

utilizado nas estratégias de marketing, demonstra a praticidade em se “preparar” as refeições 

com produtos instantâneos, que podem ser manuseados até por crianças e consumidos em 

qualquer lugar. Consiste em produtos processados que vão direto do freezer para o forno/micro-

ondas e/ou ainda ser retirado da embalagem e ser consumido logo em seguida.  

Essa captura do tempo se torna o ponto central sob o qual as indústrias alimentícias 

trabalham, e embora a força de trabalho das mulheres seja quista no mercado formal de trabalho, 

na sociedade do patriarcado os afazeres domésticos ainda são de responsabilidade feminina. 

Nesse sentido, como pode ser observado na Figura 08, estabelece um organograma no contexto 

discurso das indústrias processadoras de alimentos, mais especificamente a Nestlé.  
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Figura 8 - As mulheres das décadas de 1960-1970 e os contextos discursivos da 

Nestlé 

 

 

 
 

Fonte: O Joio e o Trigo (2021).  

Elaboração: Carvalho (2022) 

 

E quanto a redução de custos, nesse sentido, refere-se às formas de processamento do 

alimento, em que ocorre a fragmentação em vários elementos-partes e posteriormente a 

combinação, transformando num produto completamente diferente do original, tanto do ponto 

de vista sensorial/palatal quanto do ponto de vista nutricional. Diga-se de passagem, o 

reaproveitamento dos subprodutos das indústrias de laticínios e as soluções lácteas.   

Nessa perspectiva, as ações das indústrias processadoras de alimentos, não se restringem 

somente às campanhas publicitárias na captura do tempo de vida das famílias. As inovações em 

suas formulações também são parte do projeto na conquista por um espaço cada vez mais amplo 

na alimentação da classe trabalhadora.  

Para Moss (2015) a incansável determinação de gerar a maior atratividade pelo menor 

custo possível as leva, de modo inexorável, a esses três ingredientes. O açúcar não apenas 

adoça, mas substitui ingredientes caros. E por um custo adicional muito pequeno, diversas 

gorduras podem ser adicionadas às fórmulas dos alimentos com o objetivo de estimular o 

consumo a partir do sistema sensorial-palatar. E o sal, pouco mais caro do que a água, tem uma 

capacidade milagrosa de aumentar a atratividade dos alimentos processados.  

Embora sejam ingredientes historicamente utilizados nos mais diversos hábitos 

alimentares, nas mãos das indústrias processadoras de alimentos, “[...] contudo, o sal, o açúcar 
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e a gordura funcionam mais como armas do que nutrientes, [...] empregadas para nos tornar 

dependentes de seus produtos” (MOSS, 2015, p. 26). 

O adestramento pelo paladar, terminologia compreendida enquanto síntese de 

estratagemas das indústrias alimentícias, é a ruptura mais recente na qual se deu a estruturação 

dos sistemas agroalimentares no Brasil e no mundo. É necessário compreender que o 

agronegócio, não se limita somente ao plano produtivo no campo, se relaciona também à 

comercialização e ao consumo. Portanto as transformações técnicas e produtivas no campo, 

representam também novas relações com a comida e o ato de comer.   

Nesse sentido, Pollan (2006) esclarece que o paladar humano, evoluiu conforme as 

necessidades de suprimento energético do corpo, embora sua atuação se limitasse como 

mecanismo de defesa, sabores palatáveis sendo o indício de alimentos seguro para o consumo 

e qualquer coisa contrário ao palatável, perigo iminente. Conforme aponta o autor. 

 
[...] O paladar nos seres humanos pode tornar-se bastante complexo, mas ele começa 

a partir de duas fortes orientações ligadas ao instinto, uma positiva, outra negativa. A 

primeira nos predispõe ao que é doce, um sabor que sugere uma fonte particularmente 

rica de energia de carboidratos existente na natureza. Na verdade, mesmo quando 

estamos saturados dele, nosso apetite por coisas doces persiste, e essa é provavelmente 

a razão pela qual a sobremesa costuma ser introduzida no final da refeição. Uma 

paixão por doces representa uma excelente adaptação para um onívoro, cujo cérebro 

exige uma enorme quantidade de glicose (o único tipo de energia que o cérebro pode 

usar), ou pelo menos exigia no passado, quando as fontes de açúcar eram raras e pouco 

frequentes. (O cérebro adulto humano responde por 2% do nosso peso corporal, mas 

consome 18% de nossa energia, que precisa toda ela vir de um carboidrato. [...] A 

segunda grande orientação adotada pelo nosso paladar nos predispõe contra sabores 

amargos, justamente o tipo de sabor que têm as toxinas defensivas produzidas por 

plantas (POLLAN, 2006, p. 218-219). 

 

Esse quadro se altera significativamente a partir do desenvolvimento da capacidade 

humana de reorganizar as cadeias alimentares. Destaco, que não devemos desconsiderar os 

processos produtivos pautados no campo e o que estamos comendo, uma vez que a agricultura 

– representada atualmente pelo agronegócio, está sob os ditames do capital agroindustrial, 

químico, genético e financeiro. Pollan (2006), destaca ainda, que na atual quadra histórica, está 

marcado pela brutal ruptura, com a inserção dos novos hábitos alimentares provenientes da 

dieta industrial a partir do pós-guerra. 

Essa inserção de novos hábitos alimentares para a classe trabalhadora, expressa a tensão 

que se constituiu entre a lógica da sociedade capitalista e a lógica da natureza. A 

sociobiodiversidade é essencialmente pautada na diversidade, enquanto a lógica capitalista sob 

a qual a indústria humana se estabeleceu, está pautada no monocultivo, no uso intensivo dos 
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recursos territoriais, de agrotóxicos e se constituiu numa ameaça à toda sociobiodiversidade do 

planeta. Como destacado por Pollan (2006, p 16).  

 
[...] a tensão fundamental existente entre a lógica da natureza e a lógica da indústria 

humana, pelo menos do modo como está organizada hoje. A engenhosidade que 

demonstramos ao nos alimentar é algo prodigioso, mas em vários pontos nossas 

tecnologias entram em conflito com a maneira de a natureza fazer as coisas, como, 

por exemplo, quando procuramos maximizar a eficiência ao plantarmos certas 

espécies ou criarmos animais em vastas monoculturas. Isso é algo que a natureza 

nunca faz; em vez disso – e por boas razões – opta pela diversidade. Grande parte dos 

problemas sanitários e ambientais produzidos pelo nosso sistema alimentar deve-se às 

nossas tentativas de simplificar excessivamente as complexidades da natureza, tanto 

no que diz respeito à ponta da produção quanto ao consumo na nossa cadeia alimentar. 

Em ambas as extremidades de qualquer cadeia alimentar encontramos um sistema 

biológico – um trecho de terra, um corpo humano –, e a saúde de um está literalmente 

ligada à saúde do outro. Muitos dos problemas de saúde e nutrição encontrados hoje 

remontam a fatos acontecidos na fazenda, e por trás disso existem políticas 

governamentais específicas que poucos de nós conhecemos. 

 

O Dilema do onívoro humano, que pode comer uma vasta variedade de alimentos, hoje 

é perpetrado pelo padrão alimentar industrial. Destaca-se também a tese de Scrinis (2021), do 

Reducionismo Nutricional ou Nutricionismo. A necessidade de ingerir/consumir os nutrientes 

necessários, foram e são alguns dos pilares sob o qual as estratégias de marketing das indústrias 

de alimentos capturam o psicológico humano a partir do palato/paladar. E é com base nesses 

preceitos, que a indústria alimentícia se apoderou dos conhecimentos científicos sobre 

alimentação e nutrição. 

Para Scrinis (2021) o reducionismo nutricional demarca como a indústria processadora 

de alimentos construiu a base para o consumo de seus produtos. Aliado às campanhas 

publicitárias, conferiu aos seus produtos características nutracêuticas, alegando que o consumo 

de alimentos ricos em determinadas vitaminas e minerais tem efeitos benéficos ao corpo/mente. 

Conforme é apresentado pelo autor:  

 
[...] Nutricionismo — ou reducionismo nutricional — foi um paradigma dominante 

na ciência da nutrição ao longo do último século. O nutricionismo é caracterizado por 

uma ênfase redutora nos nutrientes dos alimentos e dos padrões alimentares. O 

conceito também pode ser entendido como uma descontextualização dos nutrientes 

dos alimentos que desconsidera a dieta e os contextos sociais e ambientais. Esse 

paradigma moldou a pesquisa científica, as diretrizes alimentares, o marketing da 

indústria alimentícia, e foi absorvido pela sociedade. [...] Essa forma reducionista de 

compreensão dos alimentos foi traduzida em práticas igualmente reducionistas para a 

produção alimentícia, como acontece em produtos enriquecidos com nutrientes 

específicos e suplementos nutricionais (SCRINIS, 2021, p. 13-57). 

 

Nessa perspectiva Scrinis (2021) destaca, que em linhas gerais é a preocupação de estar 

consumindo as vitaminas/nutrientes essenciais ao corpo em doses suficientes. No qual a 
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indústria mascara seus produtos, reduzindo-os somente aos nutrientes isolados, como benéficos 

à saúde, desconsiderando assim os padrões dietéticos e a complexidade dos alimentos in natura. 

Portanto é através desse conjunto de mecanismos, que o adestramento pelo paladar 

molda como devem ser as características (cores, odores, sabores) de um alimento. A capacidade 

de consumo é resumida por meio dos estímulos a partir do sistema palato-sensorial das pessoas. 

A indústria de alimentos ultraprocessados e o sistema agroalimentar brasileiro se relacionam a 

partir dos processos gerais anteriormente descritos, intensificados a partir da mundialização do 

capital e da economia. 

Agora, os fluxos de capitais adquirem liberdades para sua reprodução ampliada, 

ancorada no capital agroindustrial e nas necessidades de consumo da classe trabalhadora. O 

resultado desse processo, pode ser observado na Figura 09, cujo número de holdings que 

controlam o mercado global de alimentos se limitam a dez empresas. 

 

 Figura 9 – Grupos de Empresa no ramo de alimentos industrializados 

 

 
Fonte: OXFAM, 2023. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

 

Ao que se refere no mercado interno brasileiro, destacam-se os ramos alimentícios, de 

produtos de higiene pessoal e limpeza. As principais indústrias desse segmento, que são 

atuantes no Brasil, duas merecem destaques, sendo a Nestlé e a Unilever. Mas qual a relação 
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que há entre essas holdings globais que controlam o mercado de alimentos, hábitos alimentares, 

produção de commodities agrícolas e a questão da soberania alimentar no Brasil?  

Conforme demonstrado no Capítulo 3, o processo de mundialização do capital na 

agricultura, consiste na mais nova etapa de processo de acumulação por espoliação, conforme 

Harvey (2014). O capital adquiriu a possibilidade de (re)produção via sistema financeiro, e 

embora seja uma autonomia relativa, é expresso na realidade concreta via as atividades 

empreendidas pelo agronegócio. Geralmente, não apresenta possibilidades emancipatórias, no 

que se refere às diferentes relações de trabalho, soberania alimentar, saúde, e no âmbito político-

econômico diante da Divisão Internacional do Trabalho.  

Considerando a questão da Soberania Alimentar, de acordo com os dados da Aliança do 

Controle do Tabagismo (ACT, 2020), a evolução da inflação dos alimentos, desde o ano de 

2006 é superior aos índices da inflação geral, como pode ser observado no Gráfico 08. 

Entretanto, há elementos significativos, como as impossibilidades de construir uma soberania 

alimentar, mediante a uma economia globalizada, a alimentação acaba sujeita às flutuações de 

mercado/e às regras do mercado financeiro e tornam-se commodities a partir da demanda de 

consumo de outros países. 

 

Gráfico 9 – Inflação geral e Inflação de alimentos no Brasil (em %) 

 

 
 

Fonte: IBGE – IPCA, 2024. 

Org: NOGUEIRA. P.H.S. 2024 
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Ainda de acordo com a ACT (2020), os preços dos alimentos in natura foram os que 

mais sofreram aumento em relação aos alimentos industrializados. Devido ao seu 

processamento ser exclusivamente de origem industrial – comida industrial, tornam-se mais 

acessíveis à classe trabalhadora que, via de regra, convive constantemente com a degradação 

das condições de vida e seus salários corroídos pela desvalorização da moeda nacional frente 

ao dólar. Assim, alteram os hábitos alimentares, e, este se resume naquilo que o orçamento 

consegue comprar em detrimento daquilo que se tem costume de consumir – cultura alimentar.  

Outro aspecto desse processo, que acarreta mudanças de hábitos alimentares é a 

configuração do sistema agroalimentar, relacionado ao sistema de produção que foi imputado 

ao campo brasileiro a partir da década de 1970. Concentração e centralização de capitais via 

aquisições e fusões de grandes processadoras de alimentos tornam-se estratégias para assegurar 

reprodução ao passo que infere também na dinâmica da disponibilidade de produtos, uma vez 

que, há a busca pela redução dos custos e a necessidade de elevar as taxas de lucratividade. 

 

 

4.2. A articulação da agroindústria leiteira na substituição de suas fórmulas: subprodutos 

e as soluções lácteas 

 

 

Ao analisar as tendências das agroindústrias, observa-se duas linhas gerais: substituição 

do leite como ingrediente principal por subprodutos da própria indústria laticinista como soro 

de leite, leitelho e proteínas do soro de leite; e a segunda linha que são denominadas de soluções 

lácteas. Essa última, apresenta-se como uma alternativa para as agroindústrias laticinistas, pois 

garantem margens de lucro ao ter mercadorias com menor e/ou nenhum percentual de 

leite/ingredientes lácteos em sua composição, tornando o custo de produção baixo. 

Inicialmente, a produção leiteira era regulamentada pelo Estado, pois se constituiu com 

um dos alimentos da cesta básica, item de consumo geral da classe trabalhadora. Havia ganhos 

reais para os camponeses produtores de leite e facilidade de acesso ao produto pelos moradores 

dos centros urbanos e, em certa parte, integrava um projeto de Estado que visava a segurança 

alimentar e o combate à fome.  

Entretanto na medida em que ocorreu a implementação dos grandes projetos de 

agroindústrias, cujo objetivos eram a mudança das bases técnicas produtivas na agricultura, 









124 

 

destiladas, bebidas lácteas a base de cereais, concentrados proteicos (whey protein), 

suplementos alimentares, biofilmes, chocolates, biscoitos, sopas, dentre outros. Machado 

(2005).  

Tal variedade de produtos industrializados, são viabilizadas devido ao uso de aditivos 

alimentares no processo de fabricação. De acordo com Montera (2020), os aditivos alimentares 

apresentam diversas funções específicas no processo de conservar a textura do produto 

industrializado e lhe conferir as características que o tornam palatável/hiperpalatável, possível 

de ser consumido sem causar repulsa, como destaca o autor 

 
[...] apresentam diversas funções: conservante, antioxidante, emulsificante, 

espessante, adoçante, dentre outras. Algumas destas funções têm um papel importante 

na preservação dos alimentos e até na melhora do perfil nutricional, garantindo, 

inclusive, maior segurança alimentar. Contudo, entre os alimentos e bebidas 

ultraprocessados é comum encontrar aditivos cosméticos, de acordo com a 

classificação NOVA de alimentos, cuja função é tornar os produtos finais mais 

atrativos e palatáveis e assim comestível, visto que alguns dos alimentos e bebidas 

ultraprocessados, sem os aditivos alimentares, seriam misturas de subprodutos 

derivados de alimentos que não atraíram o consumo (MONTERA, 2021, p. 15). 

 

A classificação NOVA de alimentos tem quatro categorias: alimentos in natura ou 

minimamente processados (adquiridos da mesma forma ou de forma próxima ao seu estado 

natural, como frutas frescas ou arroz embalado), ingredientes culinários (extraídos de 

ingredientes in natura e utilizados para cozinhar, como óleos, sal e açúcar), alimentos 

processados (um misto dos dois grupos anteriores, como uma geleia de morango feita à base da 

fruta, com adição de açúcar) e, por fim, produtos alimentícios ultraprocessados que podem ser 

comidas e bebidas que não são propriamente alimentos, mas, sim, formulações de substâncias 

obtidas por meio do fracionamento de alimentos in natura.  

Essas substâncias incluem açúcar, óleos e gorduras de uso doméstico, mas também 

isolados ou concentrados proteicos, óleos interesterificados, gordura hidrogenada, amidos 

modificados e várias substâncias de uso exclusivamente industrial (MONTEIRO; JAIME; 

CAMPELLO, 2021, p. 6-7). 

O termo ultraprocessado, se refere ao processo de fragmentação de um alimento e a sua 

combinação com vários outros fragmentos de alimentos, resultando assim num produto novo e 

completamente diferente do original. Embora contenham partes de alimentos, os elementos 

responsáveis pela textura, sabor, cor e aroma são responsabilidades dos aditivos alimentares. 

Portanto, nessa quadra histórica cabe indagar sobre o que estamos consumindo sob a roupagem 

de alimento. 
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capita. Tem-se por um lado países que consomem mais de 300kg de leite por ano (como por 

exemplo, Nova Zelândia, Austrália, Ucrânia e países da União Europeia), por outro, tem-se 

níveis de consumo inferiores a 30 kg/hab./ano, como é o caso da Indonésia e muitos países da 

África. 

Embora sejam dados significativos, acerca da relação renda-consumo, cabe considerar 

que os dados usados para os cálculos per capita são apenas uma ilustração desse universo. Isso 

porque o índice de consumo é resultado da razão entre a produção total e o quantitativo total de 

habitantes, o que não condiz que esses níveis de consumo estão sendo plenamente realizados 

pela classe trabalhadora. 

Os dados expressos na Pesquisa de Orçamento Familiar (POF/IBGE), evidenciam que 

entre 2003-2018 há um decréscimo no consumo de laticínios per capita no Brasil. Esses dados 

são bastantes significativos, uma vez que apresenta queda tanto no consumo de laticínios em 

geral, assim como do leite pasteurizado, conforme é expresso no Gráfico 10. 

 

 

 

Gráfico 11 - Aquisição domiciliar de laticínios (anual per capita em kg). 

 

 

Fonte: POF/IBGE, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S, 2024. 
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açúcar utilizado na fabricação e em alguns casos, os iogurtes superam até mesmo os 

refrigerantes. E ainda destaca que a maioria dos produtos brasileiros, não informam a 

quantidade de açúcar presente nos produtos industrializados.  

Isso é resultado da falta de uma legislação, a obrigatoriedade em informar não ocorre, e 

quando ocorre a empresa tem algum interesse em informar isso, porque quer ressaltar que se 

trata de um produto com baixo teor de açúcar, ou porque internacionalmente já se preocupa em 

informar isso e faz o mesmo no Brasil (DURAN; IDEC, 2022). De acordo com Bortoletto 

(2018) o consumo de açúcar vem aumentando no Brasil, mas não o de mesa e sim aquele 

adicionado a alimentos ultraprocessados, porque é um ingrediente barato, e a indústria se 

aproveita disso e coloca uma quantidade elevada, o que adapta o paladar do consumidor a 

consumir cada vez mais doce.  

Camilo (2018) destaca que é conveniente salientar que muitas empresas processadoras 

de leite têm como principais clientes outras empresas alimentícias (chocolates, biscoitos, 

comidas pré-prontas etc.) que por sua vez, demandam basicamente derivados lácteos, que 

servirão de ingredientes para a produção de outros alimentos destinados ao consumidor. 

Se considerarmos os dados da aquisição de leite pelos laticínios sob inspeção no Brasil, 

tem-se que 67,52% da produção foram adquiridos pelas agroindústrias, o que corresponde a um 

quantitativo de 24.635.767.635 kg/leite (CILEITE, 2023). Essa informação evidencia que 

existem cerca de 12 bilhões de kg/leite que estão fora dos mecanismos de apropriação das 

agroindústrias. 

Nesse sentido, Binsztok (2000) e Cristina dos Santos (2003) destacam: 

 
A atividade garante ganhos de renda permanente, cuja presença se apresenta nos 

assentamentos da Reforma Agrária. [...] os currais clandestinos podem ser 

considerados como uma forma de resistência à crescente proletarização, gerando 

renda fixa para a família e reduzindo custos para os consumidores locais de baixa 

renda (BINSZTOK, 2000, p. 81). O leite comercializado no mercado informal é uma 

alternativa aos produtores e consumidores de menor renda, uma vez que os primeiros 

vendem o produto por aproximadamente o dobro do preço pago pelos laticínios, 

quanto aos consumidores, cabe destacar que o leite comercializado informalmente 

custa cerca de 30% menos que o pasteurizado, com a vantagem de se pagar o 

entregador somente no final do mês, ou no dia estabelecido (CRISTINA DOS 

SANTOS, 2003, p.88). 
 

Portanto, o leite adquirido sob inspeção dos laticínios do Brasil, possui destinação para 

elaboração de produtos com nichos específicos de consumo. E atualmente consiste no 

reaproveitamento dos subprodutos oriundos do processamento do leite in natura. Os dados 
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Uma das importantes modificações ocorridas no setor lácteo brasileiro foi a alteração 

no tipo de leite fluido consumido; os leites tipo A, B e C foram substituídos pelo leite Longa 

Vida ou Ultra High Temperature (UHT) (ABLV, 2022). Nos apontamentos dos estudos de 

Cristina dos Santos (2003) a centralização do consumo de produtos lácteos em 

super/hipermercados, ao adquirir elevados volumes, inovações constantes, gestão adequada das 

marcas e da qualidade do produto final, acarretou o aumento da venda de produtos esterilizados, 

produto que em poucos anos conquistou a preferência do consumidor. Pois ao oferecer 

facilidade no consumo diário, tem a “durabilidade” de até seis meses.  

Considerando os dados da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF/IBGE), entre os anos 

de 2003/2018 indicaram aumento no consumo de creme de leite (61,16%); leite condensado 

(39,15%); leite fermentado (240,02%); leite em pó integral (34,21%) ao passo que houve 

decréscimo no consumo de: leite de vaca fresco (-75,41%); leite de vaca pasteurizado (-25,66%) 

e iogurte (-21%). 

Nessa perspectiva, considera-se os produtos que na realidade são misturas e compostos 

lácteos direcionados especificamente para aqueles com menor poder aquisitivo, enquanto o 

acesso aos produtos lácteos é destinado às pessoas com maior rendimento. Destaca-se aqui, a 

criação de produtos com fórmulas empobrecidas enquanto produtos tradicionais sofreram 

aumento nos preços.  

Portanto, como apresentado anteriormente, os produtos de menor qualidade nutricional 

vão apresentar preços menores do que aqueles com maior valor nutricional. Isto é, 

direcionamento de consumo conforme a classe social e poder aquisitivo. Na Tabela 16, observa-

se os dados referente à aquisição per capita de lácteos e seus derivados por classes de 

rendimentos. 

 

Tabela 16 – Aquisição alimentar domiciliar per capita anual por classe de 

rendimento 

 

Aquisição Domiciliar per capita anual de laticínios por classes de rendimentos (em kg) 

    Classes de rendimentos em R$/reais 

Ano Total             

2002/03 

 

 

 

 

 

49,906 

Até R$ 

400 

Mais de 400 a 

600 

Mais de 600 a 

1.000 

Mais de 1.000 a 

1.600 

Mais de 1.600 a 

3.000 

Mais de 

3.000 

26,81 35,10 44,71 54,35 61,718 75,26 
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Podemos inferir que a sensorialidade e prazer se constituíram há muito tempo como 

área de estudos e de interesses para as indústrias alimentícias, mais especificamente as 

agroindústrias de laticínios. Essas palavras se referem aos esforços que as agroindústrias 

processadoras de leite e/ou fabricantes de derivados/compostos/misturas e soluções lácteas 

deverão se alinhar ao oferecer produtos que proporcionem sensações prazerosas a partir do 

paladar.  

Nesse sentido, surgem os aditivos alimentares, pois além de possibilitar tempo de vida 

maior nas prateleiras, ao mesmo tempo permite que o produto seja agradável de ser consumido, 

sendo as bebidas lácteas um exemplo de conveniência, podendo ser consumido em qualquer 

lugar. 

Os interesses nas pesquisas em torno da sensorialidade e prazer, são um dos vários 

mecanismos que conseguem assegurar o consumo das mercadorias industrializadas. Há também 

a premiunização, sustentabilidade e naturalidade que, vão se estabelecendo vários nichos de 

mercado conforme os interesses da indústria alimentícia, velada sob as necessidades específicas 

de consumo. 

Embora apresentado anteriormente, as informações que podem ser observadas na Tabela 

17 apresentam os principais aditivos alimentares utilizados nos iogurtes industrializados – 

informações extraídas do relatório divulgado pelo ITAL (2020). Embora os iogurtes não 

apareçam na Classificação Nova de alimentos, como ultraprocessados, torna-se pertinente 

chamar atenção para esses produtos oriundos das agroindústrias processadoras de leite, uma 

vez que o principal nicho de consumo é o público infantil e não se limita somente aos iogurtes, 

tem-se também as fórmulas instantâneas de leite para recém-nascidos, bebidas lácteas 

achocolatadas, dentre outros. 

 

Tabela 17– Principais aditivos utilizados em iogurtes industrializados. 

 

Funções Tecnológicas Definições  

Agente de massa Substância que proporciona o aumento de volume e/ou da massa dos alimentos, sem contribuir 

significativamente para o valor energético do alimento. 

Antiespumante Substância que previne ou reduz a formação de espuma.  

Corante Substância que confere, intensifica ou restaura a cor de um alimento. 

Conservante Substância que impede e/ou garantir a segurança microbiológica dentro do prazo de validade 

estabelecido.  
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Edulcorante Substâncias utilizadas na substituição do açúcar e confere sabor doce aos alimentos. 

Espessante Substância que aumenta a viscosidade de um alimento. 

Gelificante Substância que confere textura através da formação de um gel. 

Estabilizante Substância que torna possível a manutenção de uma dispersão uniforme de duas ou mais 

substâncias imiscíveis em um alimento. 

Aromatizante Substância ou mistura de substâncias com propriedades aromáticas e/ou sápidas, capazes de 

conferir ou reforçar o aroma e/ou sabor dos alimentos. 

Regulador de acidez Substância que altera ou controla a acidez ou alcalinidade dos alimentos. 

Acidulante Substância que aumenta a acidez ou confere um sabor ácido aos alimentos. 

Emulsificante Substância que torna possível a formação ou manutenção de uma mistura uniforme de duas ou 

mais fases imiscíveis no alimento. 

Agente de firmeza Substância que torna ou mantém os tecidos de frutas ou hortaliças firmes e crocantes, ou 

interage com agentes gelificantes para produzir ou fortalecer um gel. 

Estabilizante de cor Substância que estabiliza, mantém ou intensifica a cor de um alimento. 

Espumante Substância que possibilita a formação ou a manutenção de uma dispersão uniforme de uma fase 

gasosa em um alimento líquido ou sólido. 

 

Fonte: REGO; VIALTA; MADI, 2020; ANVISA 2023. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

 

No que se refere às agroindústrias processadoras de leite em Goiás no Capítulo anterior, 

temos as seguintes agroindústrias processadoras de leite, que atuam a nível nacional, como a 

Italac, Piracanjuba e Tirol. Embora as inovações desse setor se limitem ao âmbito das novas 

formulações de produtos, do que a inovação do processamento, recorre-se a utilização de 

subprodutos que são descartes industriais amplamente utilizados na fabricação de produtos a 

partir do processamento do leite. Somando-se ainda as preparações culinárias – que imitam, tais 

produtos. Diante do que foi apresentado questiona-se, quando o leite deixou de ser um alimento 

e passou a ser commodity de complexos hegemônicos mundializados?  

 

4.3.  Quando o leite deixa de ser um alimento? 

 

 

A padronização dos produtos alimentícios industriais consiste em tirar o leite da equação 

– que mesmo em condições de processamento mínimo, ainda possui alta perecibilidade, 

conferindo maior durabilidade aos produtos por meio do ultraprocessamento. Outro ganho para 







136 

 

Palavras que remetem aos aspectos de uma infância plena e segura a partir da 

alimentação, tais elementos podem ser observados na Figura 10, onde a perspectiva da fórmula 

industrializada serve como apoio no desenvolvimento da criança, ao mesmo tempo que 

transmite a importância da figura materna/maternidade nessa etapa. 

 

Figura 10 - Anúncio leite em pó Ninho – 1971 

 

 
 

Fonte: Hernandez (2012) – Anúncio anos 70. 

Org: CARVALHO, 2022. 

 

Considerando a realidade do país em que 56% da população é composta por pessoas 

negras/pardas, não deixa de ser explicitado na imagem o modelo familiar propagando pela 

mídia, no qual a referência está centrada no padrão estético da população nórdica.  

Ainda de acordo com o relatório do Instituto de Tecnologia de Alimentos, os principais 

produtos que compõem o portfólio das agroindústrias processadoras de leite são direcionados 

ao público infantil, como iogurtes, bebidas lácteas, compostos lácteos (leite em pó), dentre 

outros. Embora o portfólio de produtos não se limita exclusivamente à essa faixa etária, se 

estende para o público adulto, a partir da prerrogativa do reducionismo nutricional e discurso 

de alimentos “funcionais” e/ou fortificados/nutracêuticos, que acompanha ganhos para a saúde 

se consumidos diariamente.  



137 

 

A produção de comida saudável ocorre no campo, qualquer coisa fora desses locais de 

produção, o que é produzido não é comida, está mais para mercadoria do que comida 

propriamente dita, em seu sentido biológico, nutricional, cultural e econômico. Quando a 

indústria tenta recriar comida, obviamente o resultado é qualitativamente diferente do original, 

como são o caso de inúmeros produtos oriundo das agroindústrias processadoras de alimento, 

observe as seguintes imagens. 

 

Figura 11 – Formulações de composto lácteo para alimentação infantil  

 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2024.  

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

 

Assim como as agroindústrias processadoras de alimento, as agroindústrias 

processadoras de leite dispõem de inúmeros produtos com diferentes formulações, tais produtos 

são direcionados para o público de todas as idades, mas as especificações ocorrem conforme a 

construção midiática. Nem mesmo os alimentos direcionados à amamentação infantil 

escaparam no processo de reestruturação com base na utilização dos subprodutos da indústria, 

além disso há pouquíssimas diferenças entre o produto vendido tradicionalmente nas gôndolas 

dos supermercados em relação as soluções lácteas. 
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Figura 13 – Bebidas lácteas com enfoque para praticantes de musculação  

 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

 

Outro nicho em que os produtos da agroindústria de laticínios é o público infanto-juvenil 

em que as bebidas lácteas – a base de soro de leite e aditivos alimentícios, são amplamente 

divulgadas pela mídia com base no uso do reducionismo nutricional. Esses produtos além de 

serem apresentados como seguros e nutritivos para o consumo, alegam que há vitaminas e 

outros elementos essenciais para uma infância saudável.  

 

Figura 14 - Bebidas Lácteas com enfoque para o público infanto-juvenil 

 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 
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Já para o setor de fast-food, significa em primeiro caso a redução dos custos para 

manutenção dos preços diante a inflação dos alimentos in natura, uma vez que tais produtos 

industrializados se baseiam na utilização de subprodutos das agroindústrias processadoras de 

alimentos em combinação com aditivos e outros químicos alimentícios para entorpecer e viciar 

o paladar. Os produtos vendidos tradicionalmente enquanto requeijão cremoso e chantilly se 

apresentam como “mistura cremosa sabor requeijão” e creme vegetal “tipo chantilly”.  

 

Figura 15 – Formulações para o setor de fast-food  

 

 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2024.  

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 
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Já que essa prática é recorrente pelas figuras políticas a nível local/regional e que por 

detrás desses projetos encontramos ainda a ação das agroindústrias processadoras de alimentos, 

como é o caso das empresas/marcas Mabel – integrante do grupo Pepsico, Adoralle – integrante 

do grupo Fokus e Leite Bom – produto UHT do Laticínios Bela Vista. Essas empresas listadas, 

operam na fabricação de produtos alimentícios – ultraprocessados e estão intimamente 

correlacionadas às atividades do agronegócio.  

São apenas uma das várias contradições que perpassam essa temática no recorte espacial 

da pesquisa, pois se levarmos em consideração os espaços de comercialização da produção 

camponesa em Piracanjuba (GO), tem-se somente a Feira do Produtor Rural – que funciona às 

quartas-feiras, com a venda do que se é produzido nas unidades camponesas de produção e a 

Feira de Domingo – que funciona aos domingos, com a venda de alimentos in natura e comidas 

típicas.  

Entretanto, a crítica que se estabelece a partir desse processo é a não viabilização da 

comercialização da produção camponesa – comida saudável e geração de renda para as famílias 

camponesas, mas sim a viabilização e o consumo de produtos ultraprocessados para as 

crianças/adolescentes piracanjubenses, o que torna possível inferir que se trata de uma 

indigência assistida. 

No próximo Capítulo será tratado as relações sociais de trabalho nos territórios 

dominados pelas frações do campesinato, evidenciando a realidade da diversidade territorial do 

campo em Piracanjuba (GO), em que os sujeitos enxergam a terra como terra de vida. Adotam 

estratégias para resistirem e continuarem Existindo, perpetuando as (Re)Existências a partir da 

terra de vida. 
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Define o exercício da hegemonia a partir da combinação da força e do consenso, em que 

se equilibram de modo variado, sem que a força suplante em muito o consenso, ao mesmo 

tempo em que, faz com que a força apareça apoiada no consenso da maioria, expresso pelos 

órgãos de opinião pública. 

Portanto, parece acertado utilizar o conceito de hegemonia, pois as ações empreendidas 

pela mobilidade do capital nessa quadra histórica, coloca em evidência as ações de 

integração/expropriação dos territórios – das quais as relações de trabalho e de produção não 

são tipicamente capitalistas, mas sim camponesas. 

Mesmo diante dessa diferença material, a classe social compreendida enquanto sujeitos 

camponeses, não está de fora do sistema de produção capitalista, Martins (1982), Luxemburgo 

(1985), Oliveira (2010) e Mendonça (2004) explicitam claramente a relação desses sujeitos à 

economia de mercado. Gramsci (2017) complementa ainda que o enfraquecimento dos atores 

contrahegemônicos e a sua paralisação se dá através da absorção de seus dirigentes, seja 

veladamente, seja abertamente (em casos de perigo iminente), com o objetivo de lançar a 

confusão e desordem. Ou seja, o discurso de que todos os sujeitos/trabalhadores da terra são 

atores do agronegócio é uma farsa e é apenas uma narrativa para mascarar a constituição das 

classes sociais e as lutas da classe trabalhadora pela terra e pela reforma agrária.  

Entretanto, são apenas alguns dos aspectos que se apresentam na materialidade. De 

acordo com Carvalho (2022) a ideologia enquanto discurso sedimenta o caminho para a prática 

material da ideologia da classe dirigente. Nesse sentido a construção ideológico-conceitual do 

agronegócio a partir dos indicadores econômicos que se ancoram na manutenção de subsídios 

propiciados por um Estado burguês, facilitador da subsunção da renda da terra e da vida pelas 

corporações de commodities. As estratégias político-discursivas, empreendidas pelo 

agronegócio, demonstram as características hegemônicas entre a unidade de discurso como 

campo conceitual de persuasão-convencimento da sociedade, que por conseguinte forja o 

caminho para a efetivação do plano ideológico para o campo material. 

A partir da produção leiteira nas unidades de produção camponesas, observa-se 

claramente esse processo. Ao não se ter nenhuma vaca para ordenhar, o que explicaria o 

surgimento dos complexos laticinistas? Tal processo só é viabilizado a partir da sujeição da 

renda da terra, compreendida aqui como renda do leite, aos complexos laticinistas 
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mesmo que, de maneira periférica, a partir do manejo do gado mestiço, do plantio das roças de 

milho/cana-de-açúcar para produção de silagem, além da combinação de diferentes formas de 

trabalho (trabalho acessório, trabalho assalariado, ajuda mútua), comercialização de bezerros e 

outras criações, os quintais produtivos.  

Quando nos referimos a estratégias, estamos nos referindo ações que tem a 

particularidade de serem  

 
Raisonnables sans être le produit d’un dessein raisonné ou, à plus forte raison, d’un 

calcul rationnel ; habitées par une sorte de finalité objective sans être consciemment 

organisées par rapport à une fin explicitement constituée ; intelligibles et cohérentes 

sans être issues d’une intention intelligente et d1une décision délibérée ; ajustées au 

futur sans être le produit d’un projet ou d’un plan (BOURDIEU, 1974, p. 3). 

 

Para Garcia (1996) o conceito de estratégia é estreitamente ligado aos conceitos de 

campo e habitus. As estratégias podem ser entendidas como sequências de práticas estruturadas 

ou série de ações ordenadas e orientadas que os agentes desenvolvem em função de um habitus 

adquirido e das possibilidades que um determinado campo oferece para obtenção e 

maximização dos lucros específicos em jogo no campo em questão. 

Bourdieu (2004, p. 81) define a noção de estratégia, como “[...] o instrumento de uma 

ruptura com o ponto de vista objetivista e com a ação sem agente que o estruturalismo supõe 

(recorrendo, por exemplo, à noção de inconsciente)”. Entretanto, aponta que se pode recusar a 

ver a estratégia “[...] como o produto de um programa inconsciente, sem fazer dela o produto 

de um cálculo consciente e racional. Ela é produto do senso prático, de um jogo social particular, 

historicamente definido.” que é adquirido ainda na infância, por meio das atividades sociais no 

qual se está inserido.  

Todo esse processo, coloca em evidência um sistema agroalimentar que de um lado se 

viabiliza a partir de vários mecanismos legalizados pelo Estado, com base na sujeição da renda 

da terra.  

Em contrapartida assiste-se de um lado a pauperização das condições de vida dos 

trabalhadores da terra que necessitam de um maior dispêndio de força/tempo de trabalho para 

suprir suas necessidades e se manterem na terra e de outro as dificuldades da classe trabalhadora 

urbana em ter condições plenas de acesso à alimentos saudáveis. Ao contrário, incentiva-se o 

consumo de ultraprocessados, que são amplamente apresentados pela mídia, Estado e a Ciência 

como nutritivos. 
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5.1 Ordenhando dinheiro: dos currais até às agroindústrias, as amarras e os gargalos na 

comercialização da produção camponesa 

 

 

Por qual motivo, a média de produção nacional é inferior à de países referência nessa 

cadeia produtiva, como a França, Inglaterra, Estados Unidos, Nova Zelândia e Alemanha? 

Embora o Brasil esteja entre os maiores produtores mundiais de leite bovino, podemos 

compreender que tal questão está atrelada ao processo como esse sistema produtivo se 

estruturou e vem se estruturando. 

Vimos no Capítulo 3, de acordo com Medina (2020) que a atividade leiteira necessita 

de inúmeros investimentos em maquinários/implementos agrícolas para a produção de ração do 

rebanho, para armazenamento do leite in natura, investimento em gado leiteiro, formação e 

manutenção de pastagens, currais adequados, ordenha mecânica, além de outros itens 

necessários à produção. Tal processo é ditado pelas corporações agroindustriais – processadoras 

de leite, que ao ter o Estado sob a sua hegemonia, reorientam os dispositivos legais de 

fiscalização sanitária, além do sistema de bonificação por produção e qualidade do leite, 

movimentando nesse processo as corporações químico-genético – lavoura e pecuária, e as 

corporações financeiras – empréstimos, cotações, exportação. 

A baixa produtividade se justifica em três fatores principais, como se trata de uma 

estratégia de reprodução social, produção econômica e permanência na terra. Para o 

campesinato a especialização produtiva não se apresenta como viável, pois representaria o 

aumento no grau de sujeição da renda da terra – considerando os mecanismos de transferência 

de renda para os segmentos agroindustriais, químico-genético e financeiro. Em última instância, 

há o medo de perder a terra de trabalho devido as inversões de capitais necessários para 

ampliação da escala de produção e de produtividade ante as instabilidades do preço pago pelo 

litro de leite pelas corporações agroindustriais. E a segunda se justifica pelo próprio interesse 

das agroindústrias processadoras em manter esse jogo de relações entre produtores altamente 

especializados – capitalistas, e os camponeses, como é apresentado por Paulino (2006).  

 

[...] a política de bonificação. Ao mesmo tempo que ela estimula o aumento da 

produção, inviabiliza aqueles que não alcançam a margem desejável. [...] Parece óbvio 

que, se do ponto de vista da empresa, o exercício de monopólio junto aos produtores 

é salutar na definição de seus lucros, o reverso surge como um fantasma, razão pela 

qual a mesma passa a se sentir ameaçada pela estrutura de captação montada em torno 

de poucos produtores. Neste caso, a indústria se torna duplamente vulnerável, 
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primeiro porque seu poder de definição dos preços esbarra a exigência de 

lucratividade que mantem os grandes produtores, igualmente capitalistas, na 

atividade. Em segundo lugar, quanto menor for o número dos fornecedores, maior a 

capacidade de se articularem entre si e ditarem para a indústria o preço do leite. Assim, 

o que está em jogo é a sobrevivência da indústria, pois uma insatisfação maior ou 

mesmo a emergência de uma atividade mais lucrativa pode representar sérios 

problemas para obtenção de matéria-prima. São essas contradições da lógica 

capitalista que possibilitam a recriação do campesinato, embora muitos não 

compreendam ou rejeitem as evidências de que há uma intercomplementariedade 

contraditória entre camponeses e capitalistas. (PAULINO, 2006, p. 221-222). 

 

Nesse sentido, o que a pesquisadora destaca é a sobrevivência da própria estrutura das 

agroindústrias processadoras de leite, como são viabilizadas pelas relações de trabalho típico 

camponês, o ônus da bonificação é direcionado a essa parcela de produtores, pois se as 

agroindústrias concentrarem a captação de leite em alguns poucos produtores de grande escala, 

perdem a capacidade de ditar a política de preços. 

O outro fator é apresentado por Camilo (2018), ao estudar sobre a dinâmica da 

comercialização, logística e transporte da cadeia produtiva do leite na região Sul, ao considerar 

todas as vantagens competitivas que as maiores empresas de laticínios do mundo possuem, o 

reflexo nos preços dos produtores se torna apenas um, dentre vários elementos, que a cadeia 

produtiva do leite brasileira demonstra para competir com os produtos internacionais.  

Evidencia que a inserção do mercado nacional de lácteos no cenário internacional, 

defronta-se ainda com os mais avançados sistemas produtivos que existem, decorre então que 

o preço do leite produzido não está ligado às condições naturais do seu território, mas às 

condições estruturais com que o mercado está organizado, permitindo que prevaleçam 

condições naturais dos países de primeiro mundo que condicionam as flutuações nos preços do 

leite produzido no mundo todo, restando a produção nacional adaptar-se às condições que o 

mercado impõe. 

Nesse ínterim, como apresentado no decorrer do Capítulo 3 e nos parágrafos anteriores, 

decorre daí a contradição fundamental entre a sujeição da renda do leite e a possibilidade de 

reprodução social do campesinato a partir da produção leiteira. Oliveira (2010) destaca que as 

relações sociais de trabalho tipicamente camponesa não são relações de fora do sistema 

capitalista de produção, pelo contrário, estão integradas e são relações cujo esse sistema se 

viabiliza. 

Corroboramos com Paulino (2003) no sentido de que a lógica de produção camponesa 

é pautada na produção econômica – com base na força de trabalho da família, e na reprodução 

social desses sujeitos. Embora a cadeia produtiva do leite esteja estruturada sobre as relações 
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de trabalho não tipicamente capitalistas, evidenciado pelo peso do campesinato nessa cadeia – 

57% da produção nacional se origina nas unidades camponesa de produção, e em Goiás é 69% 

(IBGE, 2023).  

A produção leiteira comparece para o camponês como estratégia de permanência na 

terra, pois apresenta possibilidade de liquidez mensal, mesmo ante a sujeição da produção aos 

complexos laticinistas. 

Nesse sentido é uma atividade que comparece capitalistas em propriedades altamente 

especializadas, com assistência técnica e transferência de tecnologia de um lado, e a produção 

camponesa com todos os augúrios de outro. Mas a lógica de funcionamento da unidade 

camponesa de produção se baseia na pluriatividade – aproveitamento da força de trabalho 

familiar para uma produção de excedentes, onde existe uma produção para além do leite, tem-

se os quintais produtivos, as demais criações, as hortas e pomares, que atendem às necessidades 

de consumo alimentar da família e que também são comercializados localmente. 

 

5.2 Territórios produtores de alimentos: para além da produção leiteira, a produção da 

vida. 

 

 

Segundo Martins (1981) as problemáticas que tangenciam a realidade dos camponeses 

no Brasil, embora tenham particularidades regionais não são desconexas do contexto geral. 

Assim como evidenciado, a expropriação de camponeses seja no Norte ou no Centro-Oeste, 

Nordeste Sul ou Sudeste – ocorre, em algumas localidades de maneira mais suave, como é caso 

da região Sul e Sudeste para os camponeses proprietários, onde o capital industrial e financeiro 

subjugam as relações de produção da agricultura camponesa, mesmo que indiretamente, os 

(re)qualificando como proprietários nominal da terra, uma vez que a renda da terra é transferida 

para quitação de juros de dívida junto aos bancos. O inverso ocorre com os posseiros das áreas 

de fronteira, a expulsão por meio de violência, o destino dos expropriados usualmente é a 

conversão em trabalhadores em boias-frias ou a recriação em áreas de fronteira. Portanto, a luta 

pela terra é a luta por autonomia, por isso a luta do camponês é anticapitalista, é a resistência à 

expropriação e à expulsão, violenta ou suave, rápida ou lenta. 

Nesse sentido, a luta pelo acesso e permanência na terra “[...] é uma luta contra a 

conversão da terra de trabalho, terra utilizada para trabalhar e produzir, em terra de exploração, 

terra para especular e explorar o trabalho alheio.” (MARTINS, 1981, p. 145). Destacamos 
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então, na área da pesquisa os quintais produtivos – pois a lógica de produção econômica e 

reprodução social nas unidades de produção da vida, vai muito além da produção leiteira, é 

baseada numa economia de excedentes. 

Conforme apontado por Martins (1975) o excedente não é fruto do que sobra do 

consumo, mas “[...] o produto dos fatores de produção excedentes dos que foram utilizados na 

subsistência (MARTINS, 1975, p. 12)”. E que inicialmente é destinado a atender às 

necessidades de consumo da família ao mesmo tempo que adquire valor de troca no mercado 

para obtenção daquilo que não se é produzido a partir do trabalho familiar. 

Embora o autor faça uso do termo subsistência – aquilo que está abaixo das condições 

de existência, consideramos aqui que essa terminação não faz jus à realidade investigada, uma 

vez que nas unidades de produção da vida, tem-se várias atividades produtivas além da 

produção leiteira. A produção leiteira nesse sentido, adquire em maior parte a função de se obter 

liquidez mensal, seja pela venda do leite aos complexos laticínios mundializados, seja pela 

comercialização dos bezerros, seja pelo manejo do gado mestiço (carne e leite), além das roças 

– milho, cana-de-açúcar, os quintais produtivos e demais criações – galinhas, suínos, 

garnisé/galizé, pavões, galinha-d’angola, equinos, dentre outros. 

Embora sob a hegemonia do agronegócio e o discurso da aptidão natural para o 

monocultivo – considerando as características edafoclimáticas das áreas de Cerrado, no 

município de Piracanjuba (GO) se tem a produção de uvas, como pode ser observado na Figura 

11. A lógica de funcionamento da propriedade se assemelha a ideia de uma empresa rural, mas 

a sua produção é direcionada ao abastecimentos das frutarias e hortifrutarias local e de cidades 

vizinhas – Morrinhos, Bela Vista de Goiás, Hidrolândia e Caldas Novas.  

 

Figura 16 – Produção de Uvas no Município de Piracanjuba (GO) 
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Fonte: Estância Fonte Viva, 2023/2024. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

 

Diferentemente das informações apresentadas sobre a produção de uvas, tem-se ainda a 

produção de bananas, como pode ser observado na Figura 12, que são direcionadas aos 

abastecimentos das hortifrutarias locais e a alimentação escolar. Essa produção é uma produção 

tipicamente camponesa – considerando as relações de trabalho para o manejo da lavoura, e a 

própria dinâmica da unidade de produção. O proprietário dessa parcela de produção, inclusive 

trabalha com a produção leiteira.  

 

Figura 17 – Produção de Bananas no Município de Piracanjuba (GO) 

 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024. 

 

Além da uva e da banana, tem-se ainda a produção de fumo – nos territórios 

camponeses, em específico no Assentamento Boa Esperança e enquanto agricultura periurbana 

na cidade – em lotes/loteamentos/margens de rodovias, cujo plantio alterna entre 

milho/abóbora/mandioca. Compreendemos essa prática enquanto herança/expressão cultural 

dos trabalhadores da terra que foram despojados da terra de trabalho – já que em sua maioria 

os sujeitos que estão empenhados nessa lida, são pessoas com idade avançada. Portanto o 

aproveitamento dos lotes urbanos para a produção de comida é inicialmente para complementar 

a alimentação da família e/ou compartilhar com os vinhos, sendo em último caso a 

comercialização. 
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Nesse sentido, há a presença da indústria de fumo no município de Piracanjuba (GO). 

Essa lavoura de fumo, após o seu processamento inicial na própria lavoura – como pode ser 

observado nas Figura 13, 14 e 15, são adquiridas pelos barracões de fumo – onde a matéria-

prima é acurada, processada e transformada em matéria seca para confecção dos cigarros de 

palhas, conhecido popularmente como “paieros”, pois além do fumo precisa de palha seca de 

milho para sua produção. 

 

Figura 18 – Materiais utilizados para construção do varal de secagem das folhas 

de fumo 

 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024.  

 

 

Figura 19 – Varal para secagem das folhas de fumo 
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Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024.  

 

 

Figura 20 – Lavoura de Fumicultura 

 

 
Fonte: PESQUISA DE CAMPO, 2024. 

Org: NOGUEIRA, P.H.S. 2024.  

 

Embora não seja a centralidade desta pesquisa, apontamos para uma indissociabilidade 

entre a questão racial e a questão agrária no Brasil, considerando que os problemas fundiários, 

sociais, ambientais, tem como pilar estruturante as desigualdades raciais e que se apresentam 


